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DECRETO Nº 4.761, DE 29 DE JANEIRO DE 2024.

“Dispõe  sobre  normas  de  licitação  e

contratos  administrativos  para  a

Administração Pública do Município de Nova

Odessa/SP,  nos  termos  previstos  na  Lei

Federal  nº  14.133,  de 1º  de abril  de  2021,

bem  como  consolida  a  regulamentação  da

matéria em âmbito municipal.”

CONSISERANDO  a necessidade de regulamentaça�o da Lei nº 14.133, de 1º de

abril de 2021 no a�mbito municipal.  

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER,  Prefeito do Municí"pio de Nova Odessa, Estado de

Sa�o Paulo, no uso de atribuiço� es conferidas pela Lei Orga�nica, atrave"s do artigo 78, inciso I. 

D E C R E T A:

TÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, GOVERNANÇA E

PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES

CAPÍTULO I - Do âmbito de aplicação

Art.  1º.  Este  Decreto  dispo� e  sobre  normas  de  licitaça�o  e  contratos

administrativos para a Administraça�o Pu" blica do Municí"pio de Nova Odessa/SP, nos termos

previstos na Lei 14.133, de 2021, bem como consolida a regulamentaça�o da mate"ria em

a�mbito municipal.

Para" grafo  u" nico. Os  o" rga�os  contratantes  devera�o  observar  as  normas  gerais

previstas na legislaça�o federal e as normas especí"ficas deste Decreto para a realizaça�o de

licitaça�o e a formalizaça�o e execuça�o de contratos.

CAPÍTULO II - Da governança e planejamento das contratações

Seção I - Da governança das contratações

Art.  2º.  A  Administraça�o  Pu" blica  Municipal,  no  a�mbito  de  cada  um  de  seus

o" rga�os,  observara"  as  diretrizes  estabelecidas pelas normas vigentes,  e  implementara"  os

processos  e  estruturas  complementares  necessa" rias  para  viabilizar  a  governança  das
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contrataço� es, nos termos do artigo 11, para" grafo u" nico, da Lei nº 14.133, de 2021.

Para"grafo u" nico. Observada a segregaça�o de funço� es, cabe aos o" rga�os integrantes

da Administraça�o Pu" blica Municipal distribuir entre suas unidades internas a compete�ncia

para  a  pra" tica  dos  atos  necessa" rios  para  licitar  e  contratar,  correspondentes  a1  fase

preparato" ria do certame ou do contrato, tais como pesquisa de preços, reserva de recursos,

elaboraça�o de estudo te"cnica preliminar, termo de refere�ncia e do orçamento, definiça�o das

condiço� es de contrataça�o e ana" lise de riscos, dentre outros.

Seção II - Do planejamento das contratações

Art.  3º.  A Administraça�o Pu" blica do Municí"pio de Nova Odessa/SP,  elaborara"

individualmente  o  Plano  de  Contrataço� es  Anual  -  PCA,  ferramenta  de  incremento  e

aprimoramento da Administraça�o Pu" blica, que sera"  editado a cada exercí"cio financeiro em

consona�ncia com as diretrizes financeiro-orçamenta" rias.

Art. 4º. A elaboraça�o do Plano de Contrataço� es Anual - PCA tem como objetivos:

I  -  racionalizar  as  contrataço� es  das  unidades  administrativas,  por  meio  da

promoça�o  de  contrataço� es  centralizadas e  compartilhadas,  a  fim  de obter  economia  de

escala, padronizaça�o de produtos e serviços e reduça�o de custos processuais;

II  -  garantir  o  alinhamento  com  o  planejamento  estrate"gico  e  outros

instrumentos de governança existentes;

III - subsidiar a elaboraça�o das leis orçamenta" rias;

IV - evitar o fracionamento de despesas; e

V - sinalizar intenço� es ao mercado fornecedor, de forma a aumentar o dia" logo

potencial com o mercado e incrementar a competitividade.

Art.  5º.  Compete  a1  Secretaria  Municipal  de  Administraça�o,  no  a�mbito  da

administraça�o direta, coordenar o processo de elaboraça�o do Plano de Contrataço� es Anual -

PCA e regulamentar sua realizaça�o.

Art.  6º.  O  Plano  de  Contrataço� es  Anual  –  PCA,  indicado  no  artigo  3º  deste

Decreto,  sera"  divulgado no seu sí"tio eletro� nico oficial  ate"  o  final  do me�s  de junho para

vige�ncia no exercí"cio seguinte, podendo ser aditado, a qualquer tempo, mediante decisa�o

justificada da autoridade competente. 
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Seção III - Da divulgação dos atos

Art. 7º. Sem prejuí"zo da divulgaça�o dos atos no Portal Nacional de Contrataço� es

Pu" blicas (PNCP), nos termos do artigo 174 da Lei 14.133, de 2021, devera"  ser observada a

publicidade no Dia" rio Oficial do Municí"pio de Nova Odessa/SP e no sí"tio eletro� nico oficial

do Municí"pio de Nova Odessa/SP.

CAPÍTULO III - Das competências

Seção I - Das autoridades

Art.  8º.  No  a�mbito  da  Administraça�o  Pu" blica  direta  do  Municí"pio  de  Nova

Odessa/SP,  fica  delegada  aos  Secreta" rios  Municipais  a  compete�ncia  para  ordenar  as

despesas,  autorizar  a  abertura  de  procedimento  licitato" rio,  inclusive  dispensas  e

inexigibilidades de licitaça�o, de interesse das suas respectivas Secretarias requisitantes, nos

termos do Decreto Municipal n° 4.487, de 23 de novembro de 2021.

§  1º.  Salvo  na  hipo" tese  de  lei  ou  regulamento  especial  prever  o  contra" rio,

compete, ainda, a1 s respectivas autoridades referidas no caput deste artigo:

I  -  homologar  licitaço� es  e  adjudicar  os  objetos  respectivos  a1 s  suas  Pastas

requisitantes;

II - anular e revogar licitaço� es ou declara" -las desertas ou prejudicadas, de suas

respectivas Pastas;

III  -  assinar  e  extinguir  contratos  afetos  a1  sua  Pasta,  por  qualquer  meio

juridicamente admitido;

IV  -  assinar  e  extinguir  contratos  afetos  a1  sua  Pasta,  por  qualquer  meio

juridicamente admitido;

V - autorizar alteraço� es dos contratos de suas respectivas Pastas;

VI - autorizar repactuaço� es dos contratos de suas respectivas Pastas;

VII - emitir declaraço� es, certido� es e atestados de capacidade te"cnica em relaça�o a1

execuça�o dos serviços e aquisiço� es contratados, ouvido o gestor e o fiscal do contrato, no

que couber, relativo aos contratos de suas respectivas Pastas;

VIII - decidir recursos administrativos das licitaço� es de suas respectivas Pastas;

§  2º.  Salvo  na  hipo" tese  de  lei  ou  regulamento  especial  prever  o  contra" rio,

compete, ainda, exclusivamente ao Secreta" rio de Administraça�o:

I - aprovar minutas de editais e determinar sua publicaça�o das licitaço� es;
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II - designar o agente de contrataça�o, o pregoeiro ou membros da comissa�o de

contrataça�o;

III - designar equipe de apoio;

IV - aplicar penalidades a licitantes e contratados;

V - responder a impugnaço� es ao edital com o auxí"lio do agente de contrataça�o,

do pregoeiro ou da comissa�o de licitaça�o;

VI  -  decidir  sobre  a  realizaça�o  de  licitaça�o  na  forma  presencial  e  sobre  a

antecipaça�o da fase de habilitaça�o prevista no artigo 17, § 1º, da Lei 14.133, de 2021;

VII - autorizar liberaça�o e substituiça�o de garantias contratuais;

VIII  -  autorizar  devoluça�o  ou  substituiça�o  de  garantia  para  participar  de

licitaça�o;

§ 3º.  A autoridade referida no § 2º deste artigo promovera"  periodicamente a

capacitaça�o  dos  agentes  de  contrataça�o,  pregoeiros,  membros  das  comisso� es  de

contrataça�o,  e  das  equipes  de  apoio,  bem  como  de  todos  os  demais  agentes  pu" blicos

essenciais a1  execuça�o do processo de licitaça�o e contrataça�o dos O? rga�os da Administraça�o

Municipal.

Seção II - Do agente de contratação

Art.  9º.  O agente de contrataça�o  sera"  designado pela autoridade competente

indicada no artigo  8º deste  Decreto,  sendo necessariamente  escolhido entre  servidores

efetivos ou empregados pu" blicos dos quadros permanentes da Administraça�o Pu" blica, nos

termos do artigo 7º da Lei 14.133, de 2021, cujas atribuiço� es esta�o definidas no artigo 8° do

mesmo diploma legal.

§ 1º. O agente de contrataça�o sera"  auxiliado por equipe de apoio, de que trata o

artigo  13  deste  Decreto,  e  respondera"  individualmente  pelos  atos  que  praticar,  salvo

quando induzido a erro pela atuaça�o da equipe.

§ 2º. O agente de contrataça�o podera"  solicitar manifestaça�o te"cnica dos o" rga�os

de  assessoramento  jurí"dico,  do  controle  interno  ou  de  outros  setores  do  o" rga�o  ou  da

entidade, a fim de subsidiar sua decisa�o.

Seção III - Do pregoeiro

Art. 10.  Em licitaça�o na modalidade do prega�o, o agente de contrataça�o a que

alude o artigo 9º deste Decreto,  responsa" vel  pela conduça�o do certame,  sera"  designado
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pregoeiro.

Seção IV - Da comissão de contratação

Art. 11. A comissa�o de contrataça�o, composta por no mí"nimo 03 (tre�s) membros

designados, em cara" ter permanente ou especial, pela autoridade competente indicada no

artigo 8º deste Decreto, sera"  necessariamente escolhida com a obedie�ncia aos requisitos do

artigo 7º da Lei 14.133, de 2021, e sera"  composta por um conjunto de agentes pu" blicos,

tendo como funça�o  receber,  examinar  e  julgar documentos  relativos  a1 s  licitaço� es  e  aos

procedimentos auxiliares.

Art. 12. Cabera"  a1  comissa�o de contrataça�o, entre outras:

I - substituir o agente de contrataça�o, quando a licitaça�o envolver a contrataça�o

de  bens  ou  serviços  especiais,  sempre  que  assim  determinar  a  autoridade  competente

indicada no artigo 8º deste Decreto; 

II - conduzir a licitaça�o na modalidade dia" logo competitivo;

III  -  receber,  examinar  e  julgar  documentos  relativos  aos  procedimentos

auxiliares, previstos no artigo 78 da Lei 14.133, de 2021, sempre que assim determinar a

autoridade competente indicada no artigo 8º deste Decreto.

§  1º.  Os  membros  da  comissa�o  de  contrataça�o  de  que  trata  este  artigo

respondera� o  solidariamente  por  todos  os  atos  praticados  pela  comissa�o,  ressalvado  o

membro que expressar posiça�o individual divergente fundamentada e registrada em ata

lavrada na reunia�o em que houver sido tomada a decisa�o.

§ 2º. A comissa�o de contrataça�o podera"  solicitar manifestaça�o te"cnica dos o" rga�os

de  assessoramento  jurí"dico,  do  controle  interno  ou  de  outros  setores  do  o" rga�o  ou  da

entidade, a fim de subsidiar sua decisa�o.

Seção V - Da equipe de apoio

Art. 13. A equipe de apoio aos agentes de contrataça�o, pregoeiro e comissa�o de

contrataça�o,  composta  por  no  mí"nimo  03  (tre�s)  membros  designados,  em  cara" ter

permanente ou especial, pela autoridade competente indicada no artigo 8º deste Decreto,

sera"  necessariamente escolhida com a obedie�ncia aos requisitos do artigo 7º da Lei 14.133,

de 2021, e sera"  integrada por um conjunto de agentes pu" blicos capacitados, tendo como

funça�o  auxiliar e apoiar os mencionados condutores dos procedimentos licitato" rios nas

licitaço� es e em procedimentos auxiliares.
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Para"grafo  u" nico.  A equipe de apoio podera"  solicitar manifestaça�o  te"cnica dos

o" rga�os de assessoramento jurí"dico, do controle interno ou de outros setores do o" rga�o ou da

entidade, a fim de subsidiar sua atuaça�o.

Seção VI - Da gestão do contrato

Art. 14.  Considera-se gesta�o de contratos, para os fins deste Decreto, o serviço

geral  administrativo  realizado  desde  a  formalizaça�o  ate"  o  te"rmino  do  contrato,  por

qualquer das hipo" teses previstas em lei e no contrato.

§ 1º. A compete�ncia para exercer a gesta�o do contrato sera"  sempre da secretaria

a1  qual se vincule o setor requisitante do objeto, exceto no caso especí"fico do objeto envolver

obras e serviços de engenharia, quando sera"  sempre da Secretaria Municipal de Obras e

Urbanismo.

§  2º.  Compete  ao  Secreta" rio  ao  qual  se  vincule  o  setor  requisitante  ou  ao

secreta" rio municipal de Obras e Urbanismo a indicaça�o formal do gestor do contrato.

§ 3º.  No caso de haver pluralidade de setores requisitantes,  e que na�o sejam

vinculados  a  uma  mesma  secretaria,  cabera"  a1  autoridade  indicada  no  artigo  8º  deste

Decreto a indicaça�o do gestor do contrato.

§  4º.  O  gestor  do  contrato,  preferencialmente,  sera"  escolhido  dentre  os

servidores comissionados.

§ 5º. O Ordenador de Despesas sera"  sempre o Secreta" rio Municipal ao qual se

vincule o setor requisitante do objeto, nos termos do Decreto Municipal n° 4.487, de 23 de

novembro de 2021.

Art. 15.  Constituem atividades a serem exercidas pela unidade administrativa

responsa" vel pela gesta�o de contratos, e pelo gestor de contratos designado formalmente em

cada um dos contratos:

I  -  acompanhar  as  contrataço� es  a  partir  da  lavratura  do  ajuste  ate"  sua

implantaça�o, em se tratando de prestaça�o de serviços ou da entrega de material, no caso de

fornecimento parcelado que culmine em instrumento contratual;

II  -  ter  conhecimento  da  í"ntegra  do  contrato  firmado,  bem  como  de  seu

cronograma fí"sico-financeiro, bem como controlar a utilizaça�o dos recursos orçamenta" rios

destinados ao amparo das despesas dele decorrentes;

III - fazer constar do processo administrativo correspondente a1 s informaço� es e
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os documentos necessa" rios a1  formalizaça�o do contrato, inclusive quando o seu instrumento

for substituí"do;

IV - executar as dilige�ncias e providenciar a tramitaça�o necessa" ria que precedem

a  assinatura  dos  contratos,  termos  aditivos  e  de  apostilamento,  termos  de  rescisa�o

contratual, termos de recebimento contratual e afins pela autoridade competente para, ao

final, promover a publicidade desses atos;

V - expedir a ordem de iní"cio, no caso de prestaça�o de serviços;

VI - encaminhar co" pia do contrato firmado, da proposta do contratado, do edital

e dos demais documentos pertinentes ao fiscal do contrato, para subsidiar o exercí"cio da

respectiva fiscalizaça�o;

VII - verificar, com base na legislaça�o vigente, a regularidade da documentaça�o

necessa" ria a1  formalizaça�o do contrato, bem como mante�-la atualizada, nos termos da lei e

do contrato;

VIII - atuar conjuntamente com o fiscal do contrato, verificando a existe�ncia de

adequado acompanhamento a1  execuça�o do ajuste;

IX - manter o controle de todos os prazos relacionados aos contratos e informar

a1  autoridade competente a necessidade de prorrogaça�o contratual ou de realizaça�o de nova

contrataça�o, conforme o caso;

X - manter o controle do prazo de vige�ncia e da atualizaça�o do valor da garantia

contratual, procedendo, em tempo ha"bil, ao encaminhamento necessa" rio a1  sua substituiça�o

e/ou reforço ou prorrogaça�o do prazo de sua vige�ncia, quando for o caso;

XI  -  dar  iní"cio  aos  procedimentos  para  a  prorrogaça�o  dos  contratos  com  a

antecede�ncia  necessa" ria,  levando  em  conta  as  informaço� es  prestadas  pela  unidade

demandante do serviço e pelo fiscal do contrato, os preços de mercado e demais elementos

que auxiliem na identificaça�o da proposta mais vantajosa para a Administraça�o;

XII - verificar se a documentaça�o necessa" ria ao pagamento, encaminhada pelo

fiscal do contrato, esta"  de acordo com o disposto no contrato e nas normas da Secretaria

Municipal de Finanças que disciplina os procedimentos para a liquidaça�o e pagamento;

XIII  -  verificada a existe�ncia de qualquer infraça�o  contratual,  constatada pelo

gestor ou unidade gestora, ou apontada pelo fiscal, relatar os fatos e iniciar o procedimento

de proposta de aplicaça�o de penalidade, nos termos previstos no instrumento contratual,

bem como informar, com a devida justificativa te"cnica, a1 s autoridades responsa"veis, os fatos

que ensejam a aplicaça�o de sanço� es administrativas em face da inexecuça�o parcial ou total

_________________________________________________

 DECRETO Nº 4.761, DE 29 DE JANEIRO DE 2024.



Nova Odessa, Segunda-feira, 29 de Janeiro de 2024Diário Oficial do Município de Nova Odessa

O Município de Nova Odessa dá garantia da autenticidade deste 
documento, desde que visualizado através do site 
www.novaodessa.sp.gov.br no link Diário Oficial.

Página 8

 MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA

               CNPJ: 45.781.184/0001-02     Inscr. Est.: Isento

          

do contrato, observada a legislaça�o vigente;

XIV - apurar situaça�o de inadimplemento com relaça�o a1 s obrigaço� es trabalhistas,

ao tomar conhecimento dela por  qualquer meio,  independentemente de aça�o  judicial,  e

adotar, garantido o contradito" rio e a ampla defesa, as provide�ncias previstas em lei e no

contrato;

XV - executar as atividades inerentes a1  completa gesta�o do contrato firmado,

inclusive  no  que  se  refere  a1  manutença�o  das  condiço� es  de  regularidade  fiscal,

previdencia" ria e trabalhista da contratada, atualizando-as sempre que necessa" rio;

XVI - repassar as informaço� es sobre vige�ncia e necessidade de prorrogaça�o do

ajuste para a a" rea responsa"vel pelo Plano de Contrataço� es Anual - PCA;

XVII - exercer qualquer outra incumbe�ncia que lhe seja atribuí"da por força de

previsa�o normativa.

Para" grafo u" nico. Os responsa"veis pela unidade administrativa a que se atribuir a

gesta�o de contratos, assim como o gestor de contratos designado formalmente no ajuste,

podera�o solicitar manifestaça�o te"cnica dos o" rga�os de assessoramento jurí"dico, do controle

interno ou de outros setores do o" rga�o, a fim de subsidiar sua decisa�o.

Seção VII - Do fiscal do contrato

Art.  16.  Considera-se  fiscalizaça�o  de  contratos,  para  os  fins  deste  Decreto,  a

atribuiça�o de verificaça�o da conformidade dos serviços e obras executados e dos materiais

entregues com o objeto contratado, de forma a assegurar o exato cumprimento do contrato,

devendo  ser  exercida  por  representante  da  Administraça�o  especialmente  designado,

permitida  a  contrataça�o  de  terceiros  para  assisti-lo  e  subsidia" -lo  com  informaço� es

pertinentes a essa atribuiça�o.

Art.  17.  Constituem  atividades  a  serem  exercidas  pelo  representante  da

Administraça�o com atribuiça�o de fiscal de contrato:

I  -  acompanhar  e  registrar  as  ocorre�ncias  relativas  a1  execuça�o  contratual,

informando  a1  unidade  responsa" vel  pela  gesta�o  de  contratos,  e  ao  gestor  contratual

designado, aquelas que podem resultar na execuça�o dos serviços e obras ou na entrega de

material  de  forma  diversa  do objeto  contratual,  tomando as provide�ncias necessa" rias  a1

regularizaça�o, por parte da contratada, das faltas ou defeitos observados;

II  -  recepcionar  da  contratada,  devidamente  protocolados,  os  documentos
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necessa" rios  ao  pagamento,  previstos  no termo de  contrato  e  das normas da Secretaria

Municipal  de  Finanças que disciplina os  procedimentos  para a  liquidaça�o  e  pagamento,

conferi-los e encaminha" -los a1  unidade responsa"vel  pela gesta�o de contratos,  e ao gestor

contratual designado;

III - verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qualidade dos serviços,

das  obras  ou  do  material  encontram-se  de  acordo  com  o  estabelecido  no  instrumento

contratual, atestar a respectiva nota fiscal ou fatura e encaminha" -la a1  unidade responsa"vel

pela gesta�o de contratos, e ao gestor contratual designado;

IV  -  manifestar-se  formalmente,  quando  consultado,  sobre  a  prorrogaça�o,

rescisa�o ou qualquer outra provide�ncia que deva ser tomada com relaça�o ao contrato que

fiscaliza;

V - consultar a unidade demandante dos serviços, obras ou materiais sobre a

necessidade de acre"scimos ou supresso� es no objeto do contrato, se detectar algo que possa

sugerir a adoça�o de tais provide�ncias;

VI - propor medidas que visem a1  melhoria contí"nua da execuça�o do contrato;

VII  -  exercer qualquer outra  incumbe�ncia que lhe seja atribuí"da por  força de

previsa�o normativa.

Art. 18. Compete ainda ao fiscal do contrato o recebimento proviso" rio do objeto

contratado, nos termos do art. 140 da Lei 14.133, de 2021, observando o seguinte:

I  -  tratando-se  de  compras,  o  recebimento  proviso" rio  sera"  feito  de  forma

suma" ria,  com  verificaça�o  posterior  da  conformidade  do  material  com  as  exige�ncias

contratuais;

II - tratando-se de obras e serviços, o recebimento proviso" rio sera"  feito mediante

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exige�ncias de cara" ter te"cnico.

Para" grafo  u" nico.  Em  se  tratando  de  obras  e  serviços  de  engenharia,  o

recebimento  proviso" rio  sera"  respaldado  pelo  correspondente  mapa  de  mediça�o,  sob  a

responsabilidade da Secretaria de Obras e Urbanismo.

Art. 19. O fiscal de contrato e o seu substituto sera�o indicados formalmente pela

chefia  da  unidade  demandante  dos  serviços,  obras  ou  materiais  objeto  do  contrato  e

designados por meio de despacho da autoridade competente indicada no artigo 8º deste

Decreto, devendo ser escolhido com a obedie�ncia aos requisitos do artigo 7º da Lei 14.133,
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de 2021, e:

I - possuir conhecimentos especí"ficos do objeto a ser fiscalizado, se possí"vel;

II - na�o estar respondendo a processo administrativo disciplinar;

III - na�o possuir em seus registros funcionais puniço� es em decorre�ncia da pra" tica

de atos lesivos ao patrimo� nio pu" blico, em qualquer esfera de governo.

IV – preferencialmente, ser servidor efetivo.

Para" grafo u" nico.  O Fiscal podera"  solicitar manifestaça�o te"cnica dos o" rga�os  de

assessoramento jurí"dico, do controle interno ou de outros setores do o" rga�o ou da entidade,

a fim de subsidiar sua atuaça�o.

Art.  20.  A  fiscalizaça�o  do  contrato  podera"  ser  compartilhada,  devendo  ser

definida, no ato que designar os respectivos fiscais, a parcela do objeto contratual que sera"

atribuí"da a cada um.

TÍTULO II - DAS LICITAÇÕES

CAPÍTULO I - Das disposições gerais do processo licitatório

Seção I - Da realização preferencial das licitações na forma eletrônica

Art.  21.  As  licitaço� es  realizadas  nos  o" rga�os  da  Administraça�o  Pu" blica  do

Municí"pio de Nova Odessa/SP, sera�o processadas preferencialmente sob a forma eletro� nica.

Para" grafo  u" nico.  Faculta-se  a  realizaça�o  na  forma  presencial,  desde  que

motivada e autorizada pela autoridade competente indicada no artigo 8º deste Decreto,

devendo a sessa�o pu" blica, nessa hipo" tese, ser registrada em ata e gravada em a"udio e ví"deo,

procedendo-se a1  anexaça�o dos arquivos no processo administrativo da licitaça�o.

Seção II - Da participação em consórcio

Art.  22.  A  pessoa  jurí"dica  podera"  participar  de  licitaça�o  em  conso" rcio,

observadas  as normas fixadas no artigo 15 da Lei  14.133,  de 2021,  bem como aquelas

fixadas no edital, salvo vedaça�o devidamente justificada da autoridade indicada no artigo 8º

deste Decreto, expressamente definida no processo licitato" rio,

Para" grafo u" nico.  Desde que haja justificativa te"cnica aprovada pela autoridade

mencionada no  caput deste artigo, o edital de licitaça�o podera"  estabelecer limite ma"ximo
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para o nu" mero de empresas consorciadas.

Seção III - Da participação de cooperativas

Art. 23. Fica vedada a participaça�o de cooperativa de ma�o de obra nas licitaço� es

e sua contrataça�o, ainda que o objeto licitado ou contratado se enquadre na atividade direta

e especí"fica para a qual foi constituí"da, quando o trabalho a ser executado, por sua natureza,

demandar  execuça�o  em  estado  de  subordinaça�o  e  depende�ncia,  quer  em  relaça�o  ao

fornecedor, quer em relaça�o ao Municí"pio.

§  1º.  Para  os  fins  do  disposto  no  caput deste  artigo,  na�o  sa�o  passí"veis  de

execuça�o por meio de cooperativas, dentre outros, os seguintes serviços:

I - limpeza, asseio, preservaça�o e conservaça�o;

II - limpeza hospitalar;

III - lavanderia, inclusive hospitalar;

IV - segurança, vigila�ncia e portaria;

V - recepça�o;

VI - nutriça�o e alimentaça�o;

VII - copeiragem;

VIII - manutença�o de pre"dios, de equipamentos, de veí"culos e de instalaço� es;

IX - manutença�o e conservaça�o de a" reas verdes;

X - assessoria de imprensa e de relaço� es pu" blicas;

XI - transporte interno mediante locaça�o de veí"culos com condutor.

§ 2º. Cabera"  a1  Secretaria Municipal de Assuntos Jurí"dicos, deliberar quanto ao

enquadramento de outros serviços na vedaça�o deste artigo.

Seção IV - Da padronização dos procedimentos

Art. 24.  Cabera"  a1  Secretaria Municipal de Assuntos Jurí"dicos., com o auxí"lio da

Procuradoria Geral do Municí"pio, e dos o" rga�os de controle interno, disciplinar sobre:

I  -  os  modelos  e  padro� es  de  minutas  de  editais,  de  contratos  e  de  atas  de

registros de preços;

II - os padro� es do estudo te"cnico preliminar;

III - os padro� es do termo de refere�ncia de compras e serviços contí"nuos comuns;

IV - as especificaço� es te"cnicas dos serviços contí"nuos com dedicaça�o exclusiva de

ma�o  de obra  ou predomina�ncia  de ma�o  de obra,  adotando  como refere�ncia  os  Estudos
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Te"cnicos de Serviços Terceirizados do Governo do Estado de Sa�o Paulo - CadTerc ou do

Governo Federal, observadas as demais normas municipais de rege�ncia.

Para" grafo u" nico. Cabera"  a1  Secretaria Municipal de Assuntos Jurí"dicos disciplinar

as  hipo" teses  de  dispensa  da  ana" lise  jurí"dica  de  documentos  previamente  padronizados

prevista no artigo 53, §5º, da Lei 14.133, de 2021.

Art. 25. Cabera"  a1  Secretaria Municipal Obras e Urbanismo.

I - instituir o sistema informatizado de acompanhamento de obras;

II - padronizar tecnicamente a contrataça�o de obras e serviços de engenharia, no

que couber, incluindo projeto ba" sico e executivo;

III  -  promover  a adoça�o  gradativa  de tecnologias  e processos  integrados  que

permitam a criaça�o, a utilizaça�o e a atualizaça�o de modelos digitais de obras e serviços de

engenharia.

§  1º.  A  substituiça�o  de  projeto  executivo  pela  especificaça�o  em  termo  de

refere�ncia ou em projeto ba" sico para obras e serviços comuns de engenharia, conforme o

artigo  18,  §  3º,  da  Lei  14.133,  de  2021,  ficara"  condicionada  a  manifestaça�o  te"cnica

fundamentada  de  que  inexiste  prejuí"zo  para  a  aferiça�o  dos  necessa" rios  padro� es  de

desempenho e qualidade.

§ 2º.  A a" rea te"cnica devera"  manifestar-se acerca da caracterizaça�o de serviço

engenharia como comum ou especial, a partir dos crite"rios definidos no artigo 6º, inciso

XXI, da Lei 14.133, de 2021.

Seção V - Das amostras e provas de conceito

Art. 26. O edital podera"  prever, mediante justificativa da autoridade indicada no

artigo 8º deste Decreto, a realizaça�o de ana" lise e avaliaça�o de conformidade da proposta,

mediante ana" lise de amostras,  ou prova de conceito,  entre outros testes de interesse da

Administraça�o,  para  comprovar  a  adere�ncia  a1 s  especificaço� es  definidas  no  termo  de

refere�ncia ou no projeto ba" sico.

Para" grafo u" nico.  A exige�ncia prevista no  caput  deste artigo,  quando admitida,

limitar-se-a"  ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar.

Art. 27.  Ao prever a ana" lise de amostras, ou prova de conceito, o edital devera"

conter, no mí"nimo, os seguintes itens:

I -  Prazo mí"nimo de 10 (dez) dias para entrega da amostra  ou realizaça�o da
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prova  de conceito  pelo  licitante,  devendo o edital  prever  prazo  maior  para  produtos  e

serviços de maior complexidade;

II  -  a  possibilidade e a forma de participaça�o  dos interessados,  inclusive dos

demais licitantes, no acompanhamento do procedimento de avaliaça�o;

III  -  a  indicaça�o  da  comissa�o  de  servidores  responsa"vel  pela  ana" lise,  ou  a

indicaça�o de quando sera"  divulgada;

IV  -  a  forma  de  divulgaça�o,  a  todos  os  licitantes,  do  perí"odo  e  do  local  da

realizaça�o do procedimento de avaliaça�o e do resultado de cada avaliaça�o, 

V - o roteiro de avaliaça�o, detalhando todas as condiço� es em que o procedimento

sera"  executado, ale"m dos crite"rios objetivos de avaliaça�o;

VI - as cla"usulas que especifiquem a responsabilidade da Administraça�o quanto

ao estado em que a amostra sera"  devolvida e ao prazo para sua retirada apo" s a conclusa�o

do procedimento licitato" rio.

Para" grafo  u" nico.  A  ana" lise  e  avaliaça�o  de  conformidade  na�o  substitui  a

verificaça�o obrigato" ria para fins de recebimento do objeto contratado, conforme previsto

no artigo 140 da Lei nº 14.133, de 2021.

Seção VI - Da vedação de aquisição de bens de consumo de luxo

Art. 28. Os bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas

da  Administraça�o  Pu" blica  Municipal  devera�o  ser  de  qualidade  comum,  na�o  superior  a1

necessa" ria para cumprir as finalidades a1 s quais se destinam, vedada a aquisiça�o de artigos

de luxo.

§ 1º. Para os fins deste Decreto, considera-se bem de consumo de luxo aquele:

I  -  cujo  valor  e"  alterado  pela  sua  raridade,  exclusividade,  imagem,  marca,

notoriedade, tradiça�o, histo" ria ou pela qualidade superior; e

II  -  cujas  caracterí"sticas  funcionais  necessa" rias  ao  uso  ou  consumo  no  caso

concreto podem ser encontradas em produto de custo menos elevado e de desempenho

similar.

§ 2º. Em situaço� es excepcionais, nas quais o bem com caracterí"sticas especí"ficas

possa  melhor  atender  a1 s  necessidades  da  Administraça�o  e  desde  que  devidamente

demonstrado no estudo te"cnico preliminar, na�o se configurara"  bem de consumo de luxo.

§  3º.  A  definiça�o  das  situaço� es  excepcionais  previstas  no  §  2º  deste  artigo

competira" , privativamente, a1  autoridade prevista no artigo 8º deste Decreto.

_________________________________________________

 DECRETO Nº 4.761, DE 29 DE JANEIRO DE 2024.



Nova Odessa, Segunda-feira, 29 de Janeiro de 2024Diário Oficial do Município de Nova Odessa

O Município de Nova Odessa dá garantia da autenticidade deste 
documento, desde que visualizado através do site 
www.novaodessa.sp.gov.br no link Diário Oficial.

Página 14

 MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA

               CNPJ: 45.781.184/0001-02     Inscr. Est.: Isento

          

Seção VII - Da realização de audiência e consulta públicas

Art.  29.  Mediante  pre"via  e  fundamentada  decisa�o  da  autoridade  indicada  no

artigo 8º deste  Decreto,  a  Administraça�o  Municipal  podera"  convocar,  com antecede�ncia

mí"nima  de  8  (oito)  dias  u" teis,  audie�ncia  pu" blica,  presencial  ou  a  dista�ncia,  na  forma

eletro� nica,  sobre  licitaça�o  que  pretenda  realizar,  com  disponibilizaça�o  pre"via  de

informaço� es pertinentes, inclusive de estudo te"cnico preliminar e elementos do edital de

licitaça�o, e com possibilidade de manifestaça�o de todos os interessados.

§  1º.  A  Administraça�o  tambe"m  podera"  submeter,  nas  mesmas  condiço� es

estabelecidas  no  caput  deste  artigo,  a  licitaça�o  a  pre"via  consulta  pu" blica,  mediante  a

disponibilizaça�o  de  seus  elementos  a  todos  os  interessados,  que  podera�o  formular

sugesto� es no prazo fixado.

§  2º.  Todas  as  etapas  da  consulta  pu" blica,  e  da  audie�ncia  pu" blica,

compreendendo a abertura, os esclarecimentos e os subsí"dios, devera�o ser divulgadas no

sí"tio eletro� nico oficial do Municí"pio ate"  a data da publicaça�o do edital.

§ 3º. O processo de licitaça�o sera"  instruí"do com os documentos que comprovem

a consulta  pu" blica e,  quando couber,  a  audie�ncia pu" blica,  e  com a  conclusa�o  da  ana" lise

realizada.

CAPÍTULO II - Da fase preparatória

Seção I - Da estrutura da fase preparatória

Art.  30.  Na  fase  preparato" ria,  caracterizada  pelo  planejamento  do  processo

licitato" rio,  sera�o  elaborados  todos  os  documentos  necessa" rios  que  podem  interferir  na

contrataça�o,  que  posteriormente  ira�o  basear  a  instruça�o  do  procedimento,  da  seguinte

forma:

I - formalizaça�o da demanda;

II - estudo te"cnico preliminar;

III - termo de refere�ncia;

IV - anteprojeto, projeto ba" sico e projeto executivo, quando necessa" rio;

V - mapa de gerenciamento de riscos, quando couber;

VI - pesquisa de mercado;

VII - edital de licitaça�o;

VIII  -  da  minuta  de  termo  de  contrato,  da  ata  de  registro  de  preços,  da
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autorizaça�o  de  fornecimento,  da  ordem de  execuça�o  de  serviços,  ou  outro  instrumento

ha"bil.

Seção II - Da formalização da demanda

Art. 31.  O setor requisitante formalizara"  a demanda por meio de solicitaça�o de

compras,  serviços  ou  obras,  acompanhada  do  estudo  te"cnico  preliminar,  termo  de

refere�ncia ou do projeto ba" sico, projeto executivo, anteprojeto, mapa de ana" lise de riscos,

elaborados na forma prevista neste Decreto. 

Art. 32. A demanda formalizada em documento padra�o sera"  enviada a1  Secretaria

de Finanças, que diante da estimativa preliminar de preços apurada fara"  a verificaça�o da

disponibilidade  orçamenta" ria  e  atendimento  dos  preceitos  da  Lei  de  Responsabilidade

Fiscal  e,  caso  constatada  a  disponibilidade  e  observados  os  preceitos  legais,  emitira"  a

respectiva declaraça�o, encaminhando a mate"ria a1  Secretaria Municipal de Administraça�o

para as devidas provide�ncias. 

Art. 33. A Secretaria Municipal de Administraça�o fara"  ana" lise da documentaça�o,

assim como a abertura de processo administrativo e dara"  os devidos encaminhamentos de

acordo com a natureza do objeto e/ou valor estimado da aquisiça�o ou contrataça�o.

Para" grafo u" nico. Quando necessa" rio, encaminhara"  pedido de esclarecimentos e

informaço� es complementares relativos ao objeto das contrataço� es aos demandantes, para,

a partir destes, proceder a1  abertura do processo administrativo.

Art.  34.  Apo" s  a  ana" lise  dos  documentos  necessa" rios  a1  abertura  do processo

administrativo, o Setor de Compras realizara"  a pesquisa de preços nos moldes previstos no

artigo  23  da  Lei  14.133,  de  2021,  promovendo  o  enquadramento  nas  modalidades

licitato" rias previstas na legislaça�o ou verificara"  as hipo" teses de dispensa ou inexigibilidade

de licitaça�o, dentro dos para�metros legais, submetendo a1  aprovaça�o da autoridade indicada

no artigo 8º deste Decreto.

Para" grafo  u" nico.  No  caso de  licitaço� es  de  Obras  e  Serviços  de  Engenharia,  a

Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo ficara"  responsa" vel por elaborar a pesquisa de

preços, encaminhando, apo" s, ao Setor de Compras da Secretaria de Administraça�o, para que

este realize os demais tra�mites necessa" rios.
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Art.  35.  Quando  verificado  que  o  objeto  da  solicitaça�o  se  enquadra  nas

modalidades licitato" rias previstas na Lei 14.133, de 2021 o Setor de Compras da Secretaria

de Administraça�o iniciara"  os procedimentos para a seleça�o do fornecedor, com elaboraça�o

da minuta do edital e respectivos anexos, e minuta do termo de contrato ou ata de registro

de preços, quando for o caso.

Parágrafo único.  Caso os valores apurados em pesquisa de preços realizada

com base no artigo 46 e seguintes deste Decreto sejam superiores do valor da estimativa

preliminar de preços a que alude o artigo 32 deste Decreto, a Secreta" ria de Finanças devera"

ser consultado para fins de nova verificaça�o da disponibilidade orçamenta" ria e atendimento

dos  preceitos  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  e,  caso  constatada  a  disponibilidade  e

observados  os  preceitos  legais,  emitira"  confirmaça�o  da  declaraça�o  anteriormente

produzida.

Seção III - Do estudo técnico preliminar

Art.  36.  O  estudo  te"cnico  preliminar  -  ETP  -  constitui  a  primeira  etapa  do

planejamento  da  contrataça�o,  que caracteriza  o  interesse  pu" blico  envolvido e  a  melhor

soluça�o ao problema a ser resolvido e que, na hipo" tese de conclusa�o pela viabilidade da

contrataça�o, consiste em base para a elaboraça�o do anteprojeto, do termo de refere�ncia ou

do projeto ba" sico. 

Parágrafo único.  O ETP devera"  estar alinhado com o Plano de Contrataço� es

Anual e com outros instrumentos de planejamento da Administraça�o.

Art. 37. O ETP sera"  elaborado com a participaça�o de servidores da a" rea te"cnica e

requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contrataça�o.

§ 1º.  As funço� es de requisitante e de a" rea te"cnica podera�o ser exercidas pelo

mesmo agente  pu" blico  ou  unidade,  desde que,  no exercí"cio  dessas  atribuiço� es,  detenha

conhecimento te"cnico-operacional sobre o objeto demandado. 

§  2º.  A  definiça�o  dos  requisitantes,  das  a" reas  te"cnicas  e  da  equipe  de

planejamento da contrataça�o na�o ensejara" , obrigatoriamente, a criaça�o de novas estruturas

nas unidades organizacionais do Municí"pio. 

Art. 38. O documento que materializa o estudo te"cnico preliminar devera"  conter
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os elementos previstos nos incisos do para"grafo 1º, do artigo 18, da Lei 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. Desde que apresentadas as devidas justificativas nos autos, o

ETP podera"  ser realizado de forma simplificada, quando tiver por objeto bens e serviços

comuns, hipo" tese em que contera"  obrigatoriamente os elementos previstos nos incisos I, IV,

VI, VIII e XIII, do para" grafo 1º do artigo 18 da Lei 14.133, de 2021.

Art. 39. Durante a elaboraça�o do ETP devera�o ser avaliadas:

I  -  a  possibilidade  de  utilizaça�o  de  ma�o  de  obra,  materiais,  tecnologias  e

mate"rias-primas existentes no local da execuça�o, conservaça�o e operaça�o do bem, serviço

ou  obra,  desde  que  na�o  haja  prejuí"zos  a1  competitividade  do  processo  licitato" rio  e  a1

eficie�ncia do respectivo contrato, nos termos do § 2º do art. 25 da Lei 14.133, de 2021; 

II - a necessidade de ser exigido que os serviços de manutença�o e assiste�ncia

te"cnica sejam prestados mediante deslocamento de te"cnico ou disponibilizados em unidade

de  prestaça�o  de  serviços  localizada  em  dista�ncia  compatí"vel  com  suas  necessidades,

conforme dispo� e o § 4º do art. 40 da Lei 14.133, de 2021; 

III - as contrataço� es anteriores voltadas ao atendimento de necessidade ide�ntica

ou semelhante a1  atual, como forma de melhorar a performance contratual, em especial nas

contrataço� es de execuça�o continuada ou de fornecimento contí"nuo de bens e serviços.

Art. 40. Quando o ETP demonstrar que a avaliaça�o e a ponderaça�o da qualidade

te"cnica das propostas que superarem os requisitos mí"nimos estabelecidos no edital  sa�o

relevantes  aos  fins  pretendidos  pela  Administraça�o,  devera"  ser  escolhido  o  crite"rio  de

julgamento de te"cnica e preço, conforme o disposto no § 1º do art. 36 da Lei 14.133, de

2021.

Art. 41. A elaboração do ETP:

I - e"  facultada nas hipo" teses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 da Lei 14.133, de

2021; e

II - e"  dispensada na hipo" tese do inciso III do art. 75 da Lei 14.133, de 2021, e nos

casos de prorrogaço� es dos contratos de serviços e fornecimentos contí"nuos.

Art. 42. Quando da elaboraça�o do ETP para a contrataça�o de obras e serviços

comuns  de  engenharia,  se  demonstrada  a  inexiste�ncia  de  prejuí"zo  para  a  aferiça�o  dos

padro� es  de  desempenho  e  qualidade  almejados,  a  especificaça�o  do  objeto  podera"  ser

realizada apenas em termo de refere�ncia ou em projeto ba" sico, dispensada a elaboraça�o de
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projetos, conforme disposto no § 3º do art. 18 da Lei 14.133, de 2021.

Seção IV - Do termo de referência

Art.  43.  O  termo  de  refere�ncia  e"  o  documento  responsa"vel  por  conter  os

para�metros  e  os  dados  essenciais  para  a  contrataça�o,  sendo,  pre"vio  e  necessa" rio  nas

licitaço� es para contrataça�o de bens e serviços. 

§ 1º. O termo de refere�ncia devera"  ser assinado por quem o elaborou e por seu

superior imediato, quando for o caso, e devera"  conter, no mí"nimo, as informaço� es elencadas

no artigo 6º, XXIII da Lei 14.133, de 2021.

§ 2º. No caso de compras, ale"m dos requisitos de que trata o para" grafo anterior,

o termo de refere�ncia devera"  contemplar tambe"m as informaço� es elencadas no artigo 40,

para"grafo 1º, da Lei 14.133, de 2021. 

Seção V - Do anteprojeto, do projeto básico e do projeto executivo

Art.  44.  O anteprojeto,  o  projeto  ba" sico  e  o  projeto  executivo sa�o  pre"vios  e

obrigato" rios  nas  licitaço� es  para  contrataça�o  de  obra  ou  serviços,  insuscetí"veis  da

contrataça�o  pela  modalidade  prega�o,  devendo  ser  observado  em  sua  elaboraça�o,  no

mí"nimo,  os  conceitos  e  elementos  elencados  no  artigo  6°,  incisos  XXIV,  XXV  e  XXVI,

respectivamente, da Lei 14.133, de 2021. 

Para" grafo u" nico. Quando tratar-se de serviços de engenharia a responsabilidade

por cada um dos projetos de que trata o caput deste artigo sera"  de profissionais legalmente

habilitadas  pelos  conselhos  profissionais  competentes,  integrantes  ou  na�o  do  quadro

permanente do Municí"pio, devendo o autor ou autores assinar todas as peças que compo� em

os projetos, indicando o nu" mero da inscriça�o de registro das anotaço� es de responsabilidade

te"cnica.

Seção VI - Do mapa de gerenciamento de risco

Art. 45. A ana" lise de riscos compreende a descriça�o, a ana" lise e o tratamento dos

riscos  e  das  ameaças  que  possam  vir  a  comprometer  o  sucesso  em  todas  as  fases  da

contrataça�o. 

§  1º.  A  ana" lise  de  riscos  sera"  elaborada  pelos  integrantes  das  secretarias

requisitantes ou aqueles nomeados pela autoridade competente definida no art. 8º deste

Decreto contendo os seguintes itens: 
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I - a identificaça�o dos principais riscos que possam vir a comprometer o sucesso

da contrataça�o ou que emergira�o caso a contrataça�o na�o seja realizada; 

II  -  a  mensuraça�o  das  probabilidades  de  ocorre�ncia  e  dos  danos  potenciais

relacionados a cada risco identificado;

III  -  a  definiça�o  das  aço� es  previstas  para  reduzir  ou  eliminar  as  chances  de

ocorre�ncia dos eventos relacionados a cada risco; 

IV -  a  definiça�o  das aço� es  de  continge�ncia  a  serem tomadas caso os eventos

correspondentes aos riscos se concretizem; 

V  -  definiça�o  dos  responsa"veis  pelas  aço� es  de  prevença�o  dos  riscos  e  dos

procedimentos de continge�ncia.

§ 2º. Juntamente com o estudo te"cnico preliminar deve ser apresentado o mapa

da ana" lise de riscos que permeiam todas as etapas da fase de planejamento da contrataça�o.

Seção VII - Da pesquisa de preços

Art. 46.  Na pesquisa de mercado para fins de determinaça�o do preço estimado

para a aquisiça�o de um determinado bem, contrataça�o de serviço,  ou execuça�o de obra,

sera�o utilizados os para�metros previstos no § 1º e § 2º do art. 23 da Lei 14.133, de 2021.

§1º. Considera-se preço estimado o valor obtido mediante pesquisa de mercado,

adotando-se  os  para�metros  legais,  podendo  desconsiderar,  na  sua  formaça�o,  os  valores

inexequí"veis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§2º. O preço estimado a que alude o para" grafo anterior, sera"  considerado o preço

ma"ximo, valor de limite que a Administraça�o se dispo� e a pagar por determinado objeto.

Art. 47. A pesquisa de preços devera"  ser detalhada o suficiente para embasar o

processo licitato" rio ou procedimento de contrataça�o direta e garantir a correta aferiça�o dos

valores de mercado,  objetivando transpare�ncia  ao processo e garantindo o princí"pio da

economicidade  a1  Administraça�o  Pu" blica,  devendo  conter,  no  mí"nimo  as  seguintes

informaço� es:

I - identificaça�o do colaborador responsa" vel pela cotaça�o, indicando nome, data e

hora" rio da realizaça�o da pesquisa;

II - caracterizaça�o das fontes consultadas;

III - se"rie de preços coletados;

IV - me" todo matema" tico aplicado para a definiça�o do valor estimado; e
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V  -  justificativas  para  a  metodologia  utilizada,  em  especial  para  a

desconsideraça�o  de  valores  inexequí"veis,  inconsistentes  e  excessivamente  elevados,  se

aplica" vel.

Art.  48.  No processo licitato" rio e nas contrataço� es  diretas,  para aquisiça�o  de

bens e contrataça�o de serviços em geral, o valor estimado sera"  definido com base no melhor

preço  aferido  por  meio  da  utilizaça�o  dos  seguintes  para�metros,  adotados  de  forma

combinada ou na�o:

I  -  composiça�o  de  custos  unita" rios  menores  ou  iguais  a1  mediana  do  item

correspondente  no  painel  para  consulta  de  preços  ou  no  banco  de  preços  em  sau" de

disponí"veis  no  Portal  Nacional  de  Contrataço� es  Pu" blicas  (PNCP),  quando  este  estiver

disponí"vel;

II  -  contrataço� es  similares feitas pela Administraça�o Pu" blica,  em execuça�o  ou

concluí"das  no  perí"odo  de  1 (um) ano  anterior  a1  data  da  pesquisa  de  preços,  inclusive

mediante  sistema  de  registro  de  preços,  observado  o  í"ndice  de  atualizaça�o  de  preços

correspondente;

III - utilizaça�o de dados de pesquisa publicada em mí"dia especializada, de tabela

de refere�ncia formalmente aprovada pelo Poder Executivo Municipal, Estadual ou Federal e

de sí"tios eletro� nicos especializados ou de domí"nio amplo, desde que contenham a data e

hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mí"nimo 3 (tre�s) fornecedores, mediante solicitaça�o

formal de cotaça�o, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores

e que na�o tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecede�ncia

da data de divulgaça�o do edital;

V  -  pesquisa  na  base  nacional  de  notas  fiscais  eletro� nicas,  na  forma  de

regulamento; 

VI - pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros da municipalidade.

§ 1º. Considerar-se-a"  como solicitaça�o formal de cotaça�o, nos termos do inciso IV

do  caput  deste  artigo,  aquela  efetuada  por  meio  fí"sico  ou  digital,  inclusive  por  e-mail,

devendo os respectivos documentos serem encartados aos autos.

§ 2º. Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos

do inciso IV do caput deste artigo, devera"  ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatí"vel com a complexidade do

objeto a ser licitado;
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II - obtença�o de propostas formais, contendo, no mí"nimo:

a) descriça�o do objeto, valor unita" rio e total;

b) nu" mero do Cadastro de Pessoa Fí"sica - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa

Jurí"dica - CNPJ do proponente;

c) endereço e telefone de contato; 

d) data de emissa�o; e

e) assinatura e carimbo com identificaça�o do subscritor.

III  -  registro,  nos  autos  da  contrataça�o  correspondente,  da  relaça�o  de

fornecedores que foram consultados e na�o enviaram propostas como resposta a1  solicitaça�o

formal;

IV - envio do termo de refere�ncia para melhor dimensionamento da proposta

por parte do fornecedor,  com exclusa�o  dos to" picos referentes a1  justificativa,  crite"rio  de

escolha do fornecedor, preço e fiscalizaça�o.

Art. 49. No processo licitato" rio e nas contrataço� es diretas, para contrataça�o de obras e 

serviços de engenharia, o valor estimado, acrescido do percentual de Benefí"cios e Despesas 

Indiretas (BDI) de refere�ncia e dos Encargos Sociais (ES) cabí"veis, sera"  definido por meio da 

utilizaça�o de para�metros na seguinte ordem:

I  -  composiça�o  de  custos  unita" rios  menores  ou  iguais  a1  mediana  do  item

correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras

de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e I?ndices de

Construça�o Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia;

II - utilizaça�o de dados de pesquisa publicada em mí"dia especializada, de tabela

de refere�ncia formalmente aprovada pelo Poder Executivo Municipal, Estadual ou Federal e

de sí"tios eletro� nicos especializados ou de domí"nio amplo, desde que contenham a data e a

hora de acesso;

III - contrataço� es similares feitas pela Administraça�o Pu" blica, em execuça�o ou

concluí"das no perí"odo de 1 (um) ano anterior a1  data da pesquisa de preços, observado o

í"ndice de atualizaça�o de preços correspondente;

IV  -  pesquisa  na  base  nacional  de  notas  fiscais  eletro� nicas,  na  forma  de

regulamento a ser editado pelo Governo Federal;

V - pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros da municipalidade.

§ 1º. No processo licitato" rio para contrataça�o de obras e serviços de engenharia
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sob  os  regimes  de  contrataça�o  integrada  ou  semi-integrada,  o  valor  estimado  da

contrataça�o sera"  calculado nos termos do caput  deste artigo, acrescido ou na�o de parcela

referente a1  remuneraça�o do risco, e, sempre que necessa" rio e o anteprojeto o permitir, a

estimativa de preço sera"  baseada em orçamento sinte" tico, balizado em sistema de custo

definido no inciso I do caput deste artigo, devendo a utilizaça�o de metodologia expedita ou

parame"trica  e  de  avaliaça�o  aproximada  baseada  em  outras  contrataço� es  similares  ser

reservada a1 s fraço� es do empreendimento na�o suficientemente detalhadas no anteprojeto.

§ 2º. Na hipo" tese do §1º deste artigo, sera"  exigido dos licitantes ou contratados,

no orçamento que compuser suas respectivas propostas,  no  mí"nimo,  o mesmo ní"vel  de

detalhamento do orçamento sinte" tico referido no mencionado para"grafo.

Art. 50. Nos processos que na�o envolverem recursos da Unia�o, o valor estimado

podera"  ser definido utilizando outros crite"rios ou me"todos, adotando-se sistemas de custos

diversos,  desde  que  devidamente  justificados  nos  autos  pelo  servidor  responsa"vel  e

aprovados pela autoridade mencionada no artigo 8º deste Decreto.

Art.  51.  Desde  que  justificado  pela  autoridade  indicada  no  artigo  8º  deste

Decreto, o orçamento estimado da contrataça�o podera"  ter cara" ter sigiloso, sem prejuí"zo da

divulgaça�o do detalhamento dos quantitativos e das demais informaço� es necessa" rias para a

elaboraça�o das propostas, salvo na hipo" tese de licitaça�o cujo crite"rio de julgamento for por

maior desconto.

Para"grafo  u" nico.  Quando  for  atribuí"do  o  sigilo  ao  orçamento  estimado  nos

termos do  caput  deste artigo,  este na�o prevalecera"  para os o" rga�os de controle interno e

externo, e durara"  ate"  o julgamento da licitaça�o, sendo tornado pu" blico antes de eventual

negociaça�o realizada nos termos do artigo 75 deste Decreto.

Art. 52.  Nas contrataço� es diretas, quando na�o for possí"vel estimar o valor do

objeto na forma estabelecida nos artigos desta seça�o,  a justificativa de preços sera"  dada

com base em valores  de  contrataço� es  de  objetos  ide�nticos,  comercializados  pela  futura

contratada, por meio da apresentaça�o de notas fiscais emitidas para outros contratantes,

pu" blicos ou privados,  no perí"odo de ate"  1 (um) ano anterior a1  data da contrataça�o pela

Administraça�o, ou por outro meio ido� neo. 

Para" grafo  u" nico.  Excepcionalmente,  caso  a  futura  contratada  na�o  tenha

_________________________________________________

 DECRETO Nº 4.761, DE 29 DE JANEIRO DE 2024.



Nova Odessa, Segunda-feira, 29 de Janeiro de 2024 Diário Oficial do Município de Nova Odessa

O Município de Nova Odessa dá garantia da autenticidade deste 
documento, desde que visualizado através do site 
www.novaodessa.sp.gov.br no link Diário Oficial.

Página 23

 MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA

               CNPJ: 45.781.184/0001-02     Inscr. Est.: Isento

          

comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o caput  deste

artigo  podera"  ser  realizada  com  objetos  semelhantes  de  mesma  natureza,  devendo

apresentar especificaço� es te"cnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 

Seção VIII - Do edital

Art.  53.  O  edital  da  licitaça�o  devera"  conter  em  seu  prea�mbulo,  informaço� es

necessa" rias tais como o nu" mero de ordem em se"rie anual, o nome da repartiça�o e o" rga�o

interessados, a modalidade de licitaça�o, o regime de execuça�o, dados como data, local, dia e

hora para recebimento das propostas e documentaça�o, bem como a respeito da sessa�o de

abertura e julgamento, e

devera"  indicar obrigatoriamente no mí"nimo o seguinte:

I - o objeto da licitaça�o com descriça�o clara;

II - as regras sobre a convocaça�o e participaça�o dos licitantes;

III - regras sobre o julgamento das propostas;

IV - normas sobre a habilitaça�o;

V - os recursos, impugnaço� es e pedidos de esclarecimentos;

VI - a1 s penalidades da licitaça�o;

VII - regras sobre a entrega e execuça�o do objeto, e as condiço� es de pagamento;

VIII - regras sobre a fiscalizaça�o e a gesta�o do futuro contrato.

§ 1º. Constitui anexo ao edital, dele fazendo parte integrante:

I - o estudo te"cnico preliminar;

II  - o termo de refere�ncia,  o anteprojeto,  projeto ba" sico ou projeto executivo,

conforme o caso;

III - o orçamento estimado, quando divulgado;

IV - a minuta de termo de contrato, quando necessa" ria;

V - a minuta da ata de registro de preços, no caso de licitaça�o para o sistema de

registro de preços.

§ 2º. O edital podera"  prever a responsabilidade do contratado pela:

I - obtença�o do licenciamento ambiental;

II - realizaça�o da desapropriaça�o autorizada pelo poder pu" blico.

§ 3º. Independentemente do prazo de duraça�o do contrato,  sera"  obrigato" ria a

previsa�o no edital de í"ndice de reajustamento de preço, com data-base vinculada a1  data do

orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um í"ndice especí"fico
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ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

§ 4º. Nas licitaço� es de serviços contí"nuos, observado o interregno mí"nimo de 1

(um) ano, contados nos termos do para"grafo anterior, o crite"rio de reajustamento sera"  por:

I - reajustamento em sentido estrito, quando na�o houver regime de dedicaça�o

exclusiva de ma�o de obra ou predomina�ncia de ma�o de obra, mediante previsa�o de í"ndices

especí"ficos ou setoriais;

II - repactuaça�o, quando houver regime de dedicaça�o exclusiva de ma�o de obra

ou  predomina�ncia  de  ma�o  de  obra,  mediante  demonstraça�o  analí"tica  da  variaça�o  dos

custos. 

§ 5º. No reajustamento em sentido estrito observar-se o que disciplina o art. 143

deste Decreto. Na definiça�o do interregno mí"nimo de um ano para a primeira repactuaça�o,

sera�o observadas as premissas de que trata o art. 148 deste Decreto. 

§ 6º. O edital podera" , na forma disposta em regulamento, exigir que percentual

mí"nimo  da  ma�o  de  obra  responsa"vel  pela  execuça�o  do  objeto  da  contrataça�o  seja

constituí"do por:

I - mulheres ví"timas de viole�ncia dome"stica;

II - oriundos ou egressos do sistema prisional.

Seça�o  IX -  Da minuta de termo de contrato,  da ata de registro  de preços,  da

autorizaça�o de fornecimento, da ordem de execuça�o de serviços, ou outro instrumento ha"bil

Art. 54.  A minuta do termo de contrato, quando necessa" ria a1  sua formalizaça�o,

constitui anexo obrigato" rio do edital e sera"  formalizada contendo as cla"usulas contratuais

estabelecidas no artigo 92 da Lei 14.133, de 2021.

§  1º.  A  formalizaça�o  da  minuta  do  termo  de  contrato  seguira"  padro� es

estabelecidos pela Administraça�o, nos termos do artigo 24 deste Decreto.

§ 2º. No caso de licitaço� es para o sistema de registro de preços a minuta de ata

de registro de preços constitui anexo obrigato" rio do edital e sera"  formalizada seguindo os

padro� es estabelecidos pela Administraça�o, nos termos do artigo 24 deste Decreto.

§  3º.  A  autorizaça�o  de  fornecimento,  a  ordem  de  execuça�o  de  serviços  ou

qualquer outro instrumento ha"bil  destinado a promover a liberaça�o do contratado para

execuça�o  do  objeto  e"  de  responsabilidade  da  Secretaria  Requisitante,  e  servira"  como

substitutivo do termo de contrato, nos termos autorizados pelo artigo 95 da Lei nº 14.133,

de 2021.
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CAPÍTULO III - Das modalidades de licitações

Art. 55. Sa�o modalidades de licitaça�o, nos termos do artigo 28 da Lei 14.133, de

2021:

I - prega�o;

II - concorre�ncia;

III - concurso;

IV - leila�o;

V - dia" logo competitivo.

Art. 56. O prega�o e"  a modalidade obrigato" ria para aquisiça�o de bens e serviços

comuns, bem como para a contrataça�o de serviços de engenharia comuns, assim entendidos

aqueles cujos padro� es de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo

edital, por meio de especificaço� es usuais de mercado, e sera"  julgado pelo crite"rio de menor

preço ou de maior desconto.

§  1º.  O  prega�o  seguira"  obrigatoriamente  o  rito  procedimental  comum

estabelecido pelo artigo 17 da Lei 14.133, de 2021, estando vedada a inversa�o das fases

prevista no para" grafo 1º do artigo 17 da Lei 14.133, de 2021.

§ 2º.  O prega�o  na�o  se  aplica para contrataça�o  de  serviços especiais,  serviços

te"cnicos especializados,  obras,  e  serviços especiais  de  engenharia,  podendo ser adotado

para o sistema de registro de preços quando o objeto assim indicar.

Art. 57. A concorre�ncia e"  modalidade de licitaça�o para a contrataça�o de bens e

serviços  especiais,  serviços  te"cnicos  especializados,  obras  e  serviços  especiais  de

engenharia,  e  podera"  ser  julgada  pelos  crite"rios  de  menor  preço,  melhor  te"cnica  ou

conteu" do artí"stico, te"cnica e preço, maior retorno econo� mico ou maior desconto.

§  1º.  A  concorre�ncia  seguira"  preferencialmente  o  rito  procedimental  comum

estabelecido pelo  artigo  17 da Lei  14.133,  de  2021,  exceto  quando  for  autorizado  pela

autoridade mencionada no artigo 8º deste Decreto, justificadamente, com explicitaça�o dos

benefí"cios decorrentes, a inversa�o das fases prevista no para" grafo 1º do artigo 17 da Lei

14.133, de 2021.

§ 2º. A concorre�ncia podera"  ser adotada para licitaça�o de serviços comuns de

engenharia  quando autorizado pela  autoridade mencionada  no artigo  8º deste  Decreto,

podendo ser adotada para o sistema de registro de preços quando o objeto assim indicar.
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Art.  58.  O  concurso,  modalidade  destinada  a1  escolha  de  trabalho  te"cnico,

cientí"fico ou artí"stico, sera"  julgado pelo crite"rio de melhor te"cnica ou conteu" do artí"stico, e

para a concessa�o de pre�mio ou remuneraça�o ao vencedor, cujas regras e condiço� es devera�o

estar previstas em edital, observando-se o que trata o artigo 30 da Lei 14.133, de 2021. 

Art.  59.  Nas  licitaço� es  realizadas  na  modalidade  leila�o,  destinado  para  a

alienaça�o  de  bens  imo" veis  ou  de  bens  mo" veis  inserví"veis  ou  legalmente  apreendidos,

julgada  pelo  crite"rio  de  maior  lance,  sera"  observado,  dentre  outros,  o  seguinte

procedimento:

I- realizaça�o de avaliaça�o pre"via dos bens a serem leiloados com base nos seus

preços  de  mercado,  levando-se  em  consideraça�o  as  condiço� es  de  conservaça�o  e

funcionamento em que se encontram, a partir dos quais sera�o fixados os valores mí"nimos

para arremataça�o;

II - designaça�o de agente de contrataça�o para atuar como leiloeiro, com o auxí"lio

da equipe de apoio ou, alternativamente, contrataça�o de leiloeiro oficial para conduzir o

certame;

III - elaboraça�o do edital contendo descriça�o dos bens, valor de avaliaça�o, valor

mí"nimo para lance inicial, local e prazo para visitaça�o, condiço� es para participaça�o, forma e

prazo para pagamento dos bens arrematados, especificaça�o de eventuais o� nus, gravames ou

pende�ncias existentes sobre os bens a serem leiloados, dentre outros; e

IV - o sí"tio da internet em que se realizara"  a sessa�o pu" blica e o perí"odo em que

ocorrera"  o  leila�o,  salvo  se  excepcionalmente  for  realizado  sob  a  forma  presencial  por

comprovada inviabilidade te"cnica ou desvantagem para a Administraça�o, hipo" tese em que

sera�o indicados o local, o dia e a hora de sua realizaça�o.

§ 1º.  Os lances sera�o apresentados de forma crescente,  observado o valor do

lance mí"nimo fixado pelo edital.

§  2º.  No  caso  de  pessoas  fí"sicas,  sera"  exigida  para  a  habilitaça�o  apenas

documento de identificaça�o e, para as pessoas jurí"dicas, o documento que comprove a sua

existe�ncia jurí"dica, sendo vedada a exige�ncia de registro cadastral pre"vio.

Art. 60. A modalidade dia" logo competitivo, destina-se a permitir a realizaça�o de

um dia" logo pre"vio com os licitantes qualificados, visando identificar a soluça�o que possa

satisfazer  a1 s  necessidades  da  Administraça�o  e,  em  seguida,  selecionar  a  proposta  mais
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vantajosa,  por meio da fase competitiva,  sendo adotada mediante justificativa pre"via da

vantagem de sua utilizaça�o por despacho da autoridade indicada no artigo 8º deste Decreto.

§  1º.  Para  motivaça�o  da  escolha  da  modalidade  do  dia" logo  competitivo,  a

autoridade competente devera"  considerar para os fins da alí"nea “a” do inciso I do caput do

art. 32 da Lei 14.133, de 2021, inovaça�o tecnolo" gica ou te"cnica, a inovaça�o em produtos ou

processos,  mediante  o  uso  de  um  novo  conjunto  de  conhecimentos,  procedimentos  ou

recursos, com a finalidade de executar uma atividade ou atingir um objetivo.

§  2º.  Para  motivaça�o  da  escolha  da  modalidade  do  dia" logo  competitivo,  a

autoridade competente devera"   considerar as condiço� es previstas nas alí"neas “b” e “c” do

inciso I do caput do art. 32 da Lei 14.133, de 2021 mediante apresentaça�o de justificativas e

e  demonstraço� es  por  meio  de  estudo  te"cnico  preliminar,  dispensada  a  justificativa  das

demais condiço� es do art. 32 da Lei 14.133, de 2021.

Art.  61.  O  edital  de  convocaça�o  para  que  os  interessados  manifestem  seu

interesse  em  participar  da  licitaça�o  na  modalidade  do dia" logo  competitivo  contera"   no

mí"nimo as disposiço� es estabelecidas pelo para" grafo 1º do artigo 32 da Lei 14.133, de 2021,

e sera"  conduzido por comissa�o especial de contrataça�o composta por, no mí"nimo, 3 (tre�s)

agentes pu" blicos do Municí"pio de Nova Odessa/SP, admitida a contrataça�o de profissionais

para  assessoramento  te"cnico  da  comissa�o,  os  quais  devera�o   assinar  termo  de

confidencialidade e abster-se de atividades que possam configurar conflito de interesse.

Art.  62.  O  procedimento  da  modalidade  dia" logo  competitivo  observara"  as

seguintes fases, em seque�ncia:

I - divulgaça�o do edital de convocaça�o;

II - qualificaça�o dos licitantes interessados para a fase do dia" logo;

III - o dia" logo propriamente dito;

IV - declaraça�o da Administraça�o de conclusa�o do dia" logo;

V - divulgaça�o do edital da fase competitiva;

VI  -  fase  competitiva  com apresentaça�o  de  propostas  pelos  interessados  que

participaram do dia" logo, promovendo-se a seleça�o da proposta mais vantajosa;

VII - recurso;

VIII - adjudicaça�o e homologaça�o.
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CAPÍTULO IV - Da análise do edital e demais documentos da fase

preparatória pelo órgão de assessoramento jurídico

Art. 63. A conclusa�o da fase preparato" ria ocorrera"  com a ana" lise de controle de

legalidade de todo o processado pela  Procuradoria  Municipal  o" rga�o  de  assessoramento

jurí"dico da Administraça�o.

§ 1º.  A Procuradoria  Municipal  emitira"  parecer circunstanciado sobre  todo o

processo conforme crite"rios objetivos de atribuiça�o de prioridade definidos pelo Secreta" rio

Adjunto  de  Assuntos  Jurí"dicos,  a  quem  tambe"m  cabera"  a  atribuiça�o  de  distribuir  os

processos, tudo sob supervisa�o da Secreta" ria de Assuntos Jurí"dicos.

§ 2º. O parecer mencionado no para"grafo anterior, sera"  redigido em linguagem

simples  e compreensí"vel,  com clareza e  objetividade,  apreciando-se  todos  os elementos

indispensa"veis a1  contrataça�o, com a exposiça�o dos pressupostos levados em consideraça�o.

§ 3º.  Ficara"  dispensada a emissa�o de parecer nas hipo" teses previstas em ato

editado conforme artigo 24, para" grafo 1º deste Decreto.

CAPÍTULO V - Da divulgação do edital

Art. 64. Encerrada a fase preparato" ria com a ana" lise do processo pelo o" rga�o de

assessoramento  jurí"dico  da  Administraça�o,  sera"  promovida  a  publicaça�o  do  edital  da

licitaça�o, sob a responsabilidade da autoridade indicada no artigo 8º deste Decreto.

§  1º.  Os  editais  das  licitaço� es  realizadas  no  a�mbito  do  Municí"pio  de  Nova

Odessa/SP, sera�o publicados da seguinte forma: 

I - obrigatoriamente no Portal Nacional de Contrataço� es Pu" blicas (PNCP), com a

divulgaça�o e manutença�o de seu inteiro teor, acompanhado de seus anexos;

II - obrigatoriamente no Portal oficial do municí"pio de Nova Odessa/SP, com a

divulgaça�o e manutença�o de seu inteiro teor, acompanhado de seus anexos;

III - obrigatoriamente no Dia" rio Oficial do Municí"pio de Nova Odessa/SP, com

divulgaça�o de extrato resumido;

IV - facultativamente por outros meios que garantam a atença�o ao princí"pio da

publicidade,  e  que  estimulem  a  ampla  participaça�o  e  competitividade,  a  crite"rio  da

autoridade indicada no artigo 8º deste Decreto.

§  2º.  Apo" s  a  homologaça�o  do  processo  licitato" rio,  sera�o  disponibilizados

obrigatoriamente no Portal Nacional de Contrataço� es Pu" blicas (PNCP) e tambe"m no Portal
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oficial do municí"pio de Nova Odessa/SP, os documentos elaborados na fase preparato" ria

que porventura na�o tenham integrado o edital e seus anexos.

CAPÍTULO VI - Das propostas e lances

Art. 65. Divulgado o edital, os prazos mí"nimos para apresentaça�o de propostas e

lances, contados da data da u" ltima divulgaça�o, sa�o os indicados no artigo 55 da Lei 14.133,

de 2021.

Art. 66. Eventuais modificaço� es no edital implicara�o nova divulgaça�o na mesma

forma  de  sua  divulgaça�o  inicial,  ale"m  do  cumprimento  dos  mesmos  prazos  dos  atos  e

procedimentos  originais,  exceto quando a alteraça�o na�o  comprometer a formulaça�o das

propostas.

Art.  67.  Os  lances  podera�o  ser  apresentados  pelos  licitantes  nos  termos

estabelecidos no edital, que devera�o respeitar as regras disciplinadas nos para" grafos 3º e 4º

do artigo 56 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como podera"  o edital estabelecer intervalo

mí"nimo de diferença de valores entre os lances, que incidira"  tanto em relaça�o aos lances

intermedia" rios quanto em relaça�o a1  proposta que cobrir a melhor oferta.

Art.  68.  O modo de disputa podera"  ser,  isolada ou conjuntamente,  aberto ou

fechado, seguindo-se os crite"rios indicados no artigo 56 da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 69. Nas licitaço� es de fornecimentos e serviços, a planilha de composiça�o de

custos unita" rios apresentada pelos licitantes,  sera"  reapresentada pelo licitante vencedor

apo" s o encerramento da etapa competitiva.

Para" grafo u" nico.  Nas licitaço� es de obras e serviços de engenharia, a planilha de

composiça�o de custos devera"  integrar a proposta das licitantes, observado o disposto no

artigo 56, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 70. Apo" s a etapa de oferta de lances, sera�o aplicados, para as Microempresa

e para Empresa de Pequeno Porte, os crite"rios de desempate previstos nos artigos 44 e 45

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Parágrafo único.  Apo" s  o  procedimento previsto  no  caput deste artigo,  sera�o
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aplicados os crite"rios de desempate estabelecidos pelo artigo 60 da Lei nº 14.133, de 2021,

desde que previstos no instrumento convocato" rio.

Art.  71.  A  crite"rio  da  autoridade  indicada  no  artigo  8º  deste  Decreto,  e  nos

termos  disciplinados  no  edital,  podera"  ser  exigida,  no  momento  da  apresentaça�o  da

proposta, como requisito de pre" -habilitaça�o, a comprovaça�o do recolhimento de quantia a

tí"tulo de garantia de proposta, que na�o podera"  ser superior a 1% (um por cento) do valor

estimado  para  a  contrataça�o,  devendo  ser  prestada,  por  escolha  do  licitante,  nas

modalidades indicadas no para"grafo 1º do artigo 96 da Lei 14.133, de 2021.

§ 1º. A garantia de proposta sera"  devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez)

dias u" teis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a

licitaça�o.

§ 2º. Implicara"  execuça�o do valor integral da garantia de proposta a recusa em

assinar o contrato ou a na�o apresentaça�o dos documentos para a contrataça�o.

CAPÍTULO VII - Do julgamento da licitação

Art.  72.  O  julgamento  das  propostas  respeitara"  as  regras  estabelecidas  nos

artigos  33  a  39  da  Lei  14.133,  de  2021,  e  sera"  realizado  de  acordo  com  os  seguintes

crite"rios:

I - menor preço;

II - maior desconto;

III - melhor te"cnica ou conteu" do artí"stico;

IV - te"cnica e preço;

V - maior lance, no caso de leila�o;

VI - maior retorno econo� mico.

Art. 73. A desclassificaça�o de propostas dos licitantes respeitara"  as hipo" teses e

crite"rios estabelecidos no artigo 59 da Lei 14.133, de 2021.

CAPÍTULO VIII - Da negociação

Art.  74.  Definido  o  resultado  do  julgamento,  o  agente  de  contrataça�o,  o

pregoeiro ou a comissa�o de contrataça�o, condutor do procedimento licitato" rio, conforme o

caso, podera"  negociar condiço� es mais vantajosas com o primeiro colocado.
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§ 1º. A negociaça�o sera"  dispensada se o valor apurado no processo licitato" rio

estiver aque"m do valor ma"ximo estimado pela Administraça�o, ou diante de outros fatores

relatados e justificados pelo agente de contrataça�o, pregoeiro ou comissa�o de contrataça�o

condutor do procedimento licitato" rio.

§ 2º. Decidindo por promover a negociaça�o, o responsa"vel pelo procedimento

adotara"  como para�metro os orçamentos que fundamentaram o valor ma"ximo estimado pela

Administraça�o  para a contrataça�o,  devendo encaminhar contraproposta  ao licitante  que

tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  seja  obtida  melhor  proposta,  vedada  a

negociaça�o em condiço� es diferentes das previstas no edital.

§ 3º. A negociaça�o sera"  pu" blica, podera"  ser acompanhada pelos demais licitantes

e tera"  suas condiço� es consignadas em ata.

§  4º.  O  instrumento  convocato" rio  devera"  estabelecer  prazo  para  envio  da

proposta adequada ao u" ltimo valor ofertado apo" s a negociaça�o de que trata o este artigo e,

se necessa" rio, de documentos complementares, observadas as regras atinentes ao sistema

eletro� nico utilizado.

Art. 75. Anteriormente ao iní"cio da fase de negociaça�o, sera"  posto fim a eventual

sigilo do orçamento estimado da contrataça�o.  

Art. 76. A negociaça�o podera"  ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem

de  classificaça�o  inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  apo" s  a

negociaça�o,  for  desclassificado  em  raza�o  de  sua  proposta  permanecer  acima  do  preço

ma"ximo definido pela Administraça�o.

CAPÍTULO IX - Da habilitação

Seção I - Das regras gerais de habilitação

Art.  77.  A  habilitaça�o  dos  licitantes  nas  licitaço� es  realizadas  no  a�mbito  do

Municí"pio de Nova Odessa/SP respeitara"  as regras estabelecidas nos artigos 62 a 70 da Lei

14.133, de 2021, bem como, levara"  em consideraça�o jurisprude�ncia dominante do Tribunal

de Contas do Estado de Sa�o Paulo quanto a1  mate"ria. 

Seção II - Da verificação das condições de habilitação por meio de processo
_________________________________________________
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eletrônico

Art.  78.  Sera"  permitida,  para qualquer fim,  a  verificaça�o  dos  documentos  de

habilitaça�o por meio de processo eletro� nico de comunicaça�o a1  dista�ncia, ainda que se trate

de licitaça�o realizada presencialmente, sendo assegurado aos demais licitantes o acesso a1 s

informaço� es  constantes dos sistemas.

Para"grafo u" nico. Todos os documentos exigidos para habilitaça�o, que estiverem

disponí"veis  para  livre  acesso  pela  internet,  podera�o  ser  obtidos,  ou  confirmados,

diretamente, pelo agente de contrataça�o, pregoeiro ou comissa�o de contrataça�o, bem como

pela gesta�o ou fiscalizaça�o do contrato e da ata de registro de preços, podendo inclusive ser

dispensado o encaminhamento desses documentos pelo licitante ou contratado.

Seção III - Da admissão de provas alternativas para demonstração da

qualificação técnica

Art. 79. Salvo na contrataça�o de obras e serviços de engenharia, as exige�ncias a

que se referem os incisos I e II do  caput do art. 67 da Lei 14.133, de 2021, a crite"rio da

autoridade  indicada  no  artigo  8º  deste  Decreto,  e  nos  termos  estabelecidos  em  edital,

podera�o  ser  substituí"das  por  outra  prova  de  que  o  profissional  ou  a  empresa  possui

conhecimento  te"cnico  e  experie�ncia  pra" tica  na  execuça�o  do  objeto  de  caracterí"sticas

semelhantes.

§ 1º. A admissibilidade de provas alternativas da qualificaça�o te"cnica devera"  ser

avaliada na fase preparato" ria da contrataça�o e os documentos admitidos devera�o constar

no edital, observadas as peculiaridades do objeto licitado.

§ 2º. Podera�o ser admitidos como prova de capacidade te"cnica os documentos

que comprovem a execuça�o de objeto semelhante, em decorre�ncia de contrato com pessoa

jurí"dica de direito pu" blico ou privado.

§  3º.  Sera�o  admitidos  atestados  e  certido� es  que  comprovem  a  execuça�o  dos

serviços na condiça�o de subcontratado ou de consorciado, desde que identificada a parcela

executada pelo licitante.

Art.  80.  A  certida�o  ou  o  registro  de  atestado  de  capacidade  te"cnica  por

profissional somente sera�o exigidos nos processos de contrataça�o para obras e serviços de

engenharia,  salvo  justificativa,  na  fase  preparato" ria,  que  demonstre  a  necessidade  do

registro.
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CAPÍTULO X - Do encerramento da licitação

Art. 81. Encerradas as fases de julgamento e habilitaça�o, e exauridos os recursos

administrativos,  o  processo  licitato" rio  sera"  encaminhado  a1  autoridade  superior,  que

podera" :

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

II - revogar a licitaça�o por motivo de convenie�ncia e oportunidade;

III  -  proceder  a1  anulaça�o  da  licitaça�o,  de  ofí"cio  ou  mediante  provocaça�o  de

terceiros, sempre que presente ilegalidade insana"vel;

IV - adjudicar o objeto e homologar a licitaça�o.

§ 1º. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicara"  expressamente os atos com

ví"cios insana"veis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dara"

ensejo a1  apuraça�o de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

§  3º.  Nos  casos  de  anulaça�o  e  revogaça�o,  devera"  ser  assegurada  a  pre"via

manifestaça�o dos interessados.

§ 4º. O disposto neste artigo será aplicado, no que couber, à contratação

direta e aos procedimentos auxiliares da licitaça�o.

CAPÍTULO XI - Das impugnações, pedidos de esclarecimentos e recursos

administrativos

Art.  82.  O edital devera"  prever a possibilidade de protocolo por meio fí"sico e

eletro� nico  das  impugnaço� es,  pedidos  de  esclarecimentos,  recursos  administrativos  e

contrarrazo� es.

Art. 83. Qualquer pessoa e"  parte legí"tima para impugnar edital de licitaça�o por

irregularidade  na  aplicaça�o  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  ou  para  apresentar  pedidos  de

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido ate"  3 (tre�s) dias u" teis

antes  da  data  de  abertura  do  certame,  conforme  regras  estabelecidas  no  instrumento

convocato" rio.

Para" grafo u" nico. A resposta a1  impugnaça�o ou ao pedido de esclarecimento sera"

divulgada em sí"tio eletro� nico oficial do Municí"pio de Nova Odessa/SP no prazo de ate"  3

(tre�s) dias u" teis, limitado ao u" ltimo dia u" til anterior a1  data da abertura do certame.
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Art.  84.  Os  recursos  administrativos  admitidos  sera�o  aqueles  interpostos  no

prazo e condiço� es dispostos nos artigos 165 a 168 da Lei nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO XII - Dos instrumentos auxiliares

Seção I - Do credenciamento

Art. 85. O credenciamento, hipo" tese de inexigibilidade de licitaça�o, podera"  ser

utilizado  para  seleça�o  de  prestadores  de  serviços  e  fornecedores,  pessoas  fí"sicas  ou

jurí"dicas,  nos  casos  em  que  a  satisfaça�o  do  interesse  pu" blico  estiver  vinculada  a1

possibilidade  de  contrataça�o  de  qualquer  um,  de  alguns  ou  de  todos  os  credenciados,

mediante o pagamento de valor previamente estabelecido pela Administraça�o municipal.

Para" grafo  u" nico.  O  estabelecimento  pre"vio  do  valor  a  ser  pago  pela

Administraça�o municipal podera" , justificadamente, ser dispensado nos casos de mercados

fluidos,  nos  quais  a  flutuaça�o  constante  do  valor  da  prestaça�o  e  das  condiço� es  de

contrataça�o inviabilize a seleça�o de interessado por meio de processo de licitaça�o.

Art.  86.  O credenciamento podera"  ser utilizado nas hipo" teses de contrataça�o

estabelecidas no artigo 79 da Lei 14.133, de 2021.

Art. 87. O edital para credenciamento, sera"  de chamamento pu" blico, e, ale"m das

peculiaridades da respectiva hipo" tese legal de cabimento, devera"  disciplinar, conforme o

caso:

I - as condiço� es gerais de ingresso dos interessados;

II - as exige�ncias especí"ficas de qualificaça�o te"cnica; 

III - as regras de contrataça�o;

IV - os valores fixados para a remuneraça�o ou forma de ca" lculo do valor a ser

pago; 

V - os crite"rios para distribuiça�o de demandas, quando for o caso;

VI - a formalizaça�o da contrataça�o;

VII - recusa em contratar e sanço� es cabí"veis; 

VIII - a minuta do termo de credenciamento e do termo de contrato;

IX - os modelos de declaraço� es eventualmente exigidos.

Para" grafo  u" nico.  O  edital  de  credenciamento  sera"  divulgado  e  mantido  a1

disposiça�o para acesso pu" blico no sí"tio eletro� nico oficial do Municí"pio de Nova Odessa/SP,
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de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados.

Art. 88.  O interessado devera"  apresentar a documentaça�o para avaliaça�o pelo

agente de contrataça�o ou pela comissa�o de contrataça�o, no prazo definido no edital, que

na�o sera"  inferior a 8 (oito) dias u" teis, contados de sua divulgaça�o.

Para" grafo u" nico. O agente de contrataça�o ou a comissa�o de contrataça�o podera"

solicitar esclarecimentos, retificaço� es e complementaço� es da documentaça�o ao interessado.

Art. 89. Cabera"  recurso da decisa�o do agente de contrataça�o ou da comissa�o de

licitaça�o, para a autoridade indicada no artigo 8º deste Decreto no prazo de 3 (tre�s) dias

u" teis, contados da data da publicaça�o do resultado.

Art.  90.  O  indeferimento  do  pedido  de  credenciamento  na�o  inibe  a  sua

reapresentaça�o  pelo  interessado,  condicionada  ao  preenchimento  da  exige�ncia  na�o

atendida no pleito anterior.

Art. 91. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital sera"

credenciado pelo  o" rga�o  ou  entidade  contratante,  encontrando-se  apto  a  executar  o  seu

objeto.

§ 1º. A relaça�o dos credenciados sera"  divulgada no sí"tio eletro� nico oficial.

§ 2º. O credenciado podera"  solicitar seu descredenciamento mediante o envio de

pedido escrito ao o" rga�o ou entidade credenciadora, por meio dos canais indicados no edital,

o qual surtira"  efeitos a partir do protocolo do pedido.

§  3º.  O  pedido  de  descredenciamento  na�o  desincumbe  o  credenciado  do

cumprimento de eventuais contratos formalizados.

§ 4º. O credenciado que deixar de cumprir as exige�ncias do edital ou descumprir

os contratos firmados com a Administraça�o Municipal sera"  descredenciado, sem prejuí"zo da

aplicaça�o das sanço� es cabí"veis, conforme disciplinado nos respectivos instrumentos.

Art.  92.  O credenciamento podera"  ser revogado a qualquer tempo,  mediante

justificativa, sem prejuí"zo da continuidade das relaço� es contratuais ja"  estabelecidas.

Art.  93.  Durante  a  vige�ncia  do  credenciamento,  e"  obrigato" rio  que  os
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credenciados mantenham regulares todas as condiço� es de habilitaça�o e que informem toda

e qualquer alteraça�o relacionada a1 s condiço� es de credenciamento.

Art.  94.  O  credenciamento  na�o  estabelece  qualquer  obrigaça�o  do  o" rga�o  ou

entidade credenciadora em efetivar a contrataça�o do objeto.

Art.  95.  As  contrataço� es  devera�o  ser  formalizadas  por  meio  de  termo  de

contrato, que podera"  ser substituí"do por ordem de fornecimento, ordem de serviço, no caso

de contrataço� es de valor ate"  os limites de dispensa, previstos nos incisos I ou II do caput do

art. 75 da Lei 14.133, de 2021.

Subseção I - Do credenciamento para contratações paralelas e não

excludentes

Art.  96.  Caso  na�o  se  pretenda  a  contrataça�o,  ao  mesmo tempo,  de  todos  os

credenciados, o edital devera"  prever crite"rio objetivo de distribuiça�o da demanda entre os

credenciados, e caso este na�o seja indicado, prevalecera"  a rotatividade. 

Para" grafo  u" nico.  Os  novos  credenciados,  ao  ingressarem  no  credenciamento,

sera�o posicionados apo" s o u" ltimo credenciado, observada a ordem estabelecida.

Subseção II - Do Credenciamento para contratações com seleção a critério

de terceiros

Art. 97. Nos casos de contrataço� es decorrentes de seleça�o a crite"rio de terceiros,

o credenciado recebera"  o termo de credenciamento.

Art.  98.  A  remuneraça�o  pela  execuça�o  contratual  sera"  realizada  pela

Administraça�o  municipal  ou  pelo  terceiro,  conforme  estabelecido  no  edital,  sendo  os

valores os constantes do edital de credenciamento.

Para"grafo  u" nico.  Quando  a  execuça�o  for  remunerada  por  terceiros,  o

credenciado  obrigatoriamente  observara"  o  valor  ma"ximo  definido  pela  Administraça�o

municipal.

Subseção III - Do Credenciamento para contratações em mercados fluidos

Art.  99.  No  caso  de  contrataço� es  em  mercados  fluidos,  a  verificaça�o  da
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atualidade dos valores da prestaça�o e das condiço� es de contrataça�o dar-se-a" :

I  -  mediante  pesquisa,  preferencialmente  eletro� nica,  diretamente  junto  aos

credenciados, para atendimento da demanda;

II  -  por  meio  de  atualizaça�o  das  informaço� es,  a  partir  de  comunicaça�o,

preferencialmente eletro� nica, por parte do credenciado.

Para"grafo  u" nico.  A  administraça�o  devera"  registrar  as  cotaço� es  de  mercado

vigentes no momento da contrataça�o.

Seção II - Do sistema de registro de preços

Subseção I - Do cabimento do Sistema de Registro de Preços

Art.  100.  O  Sistema  de  Registro  de  Preços  (SRP),  sera"  processado  por

interme"dio  de  licitaça�o  na  modalidade  do  prega�o  ou  da  concorre�ncia,  a  depender  do

enquadramento do objeto, e podera"  ser adotado para a contrataça�o de bens e serviços em

geral, obras e serviços de engenharia quando:

I - tratar-se de bens e serviços padronizados; 

II - as caracterí"sticas do bem ou serviço ensejarem necessidade de contrataço� es

frequentes com celeridade e transpare�ncia;

III  -  houver  a  necessidade  de  aquisiça�o  de  bens  com  previsa�o  de  entregas

parceladas,  objetivando  a  adequaça�o  do  estoque  mí"nimo  e  ma"ximo,  ou  quando  a

contrataça�o de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa for

conveniente;

IV -  a  natureza do objeto  impossibilitar  a definiça�o  pre"via,  com exatida�o,  do

quantitativo  ou  do  momento  em  que  sera"  demandado  pelos  o" rga�os  da  Administraça�o

Pu" blica;

V - for conveniente a contrataça�o de bens e serviços ou a contrataça�o de obras e

serviços de engenharia para atendimento a mais de um o" rga�o da Administraça�o Pu" blica.

§  1º.  A  Administraça�o  podera"  contratar  a  execuça�o  de  obras  e  serviços  de

engenharia pelo SRP, desde que atendidos os seguintes requisitos:

I  -  existe�ncia  de  termo  de  refere�ncia,  anteprojeto,  projeto  ba" sico  ou  projeto

executivo padronizados, sem complexidade te"cnica e operacional;

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço de engenharia a ser

contratado.

§  2º.  As  obras  e  serviços  de  engenharia,  para  enquadramento  no  SRP,  sa�o
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aquelas com execuço� es padronizadas, sem a necessidade de adaptaço� es dos projetos em

funça�o do local ou das circunsta�ncias para a execuça�o. 

Subseção II - Da intenção para Registro de Preços

Art. 101.  Fica instituí"do o procedimento de Intença�o para Registro de Preços

(IRP) a ser utilizado pela Administraça�o Pu" blica do Municí"pio de Nova Odessa/SP, para

registro e divulgaça�o dos itens a serem licitados. 

§ 1º. A divulgaça�o da intença�o para registro de preços sera"  realizada por meio do

sí"tio eletro� nico do municí"pio e por meio de expediça�o de ofí"cios,  correio eletro� nico,  ou

outro meio eficaz, objetivando conferir ampla divulgaça�o junto aos entes da Administraça�o

Pu" blica do Municí"pio de Nova Odessa/SP.

§  2º.  Os  o" rga�os  da  Administraça�o  Pu" blica  do  Municí"pio  de  Nova  Odessa/SP

devera�o manifestar interesse em participar da IRP, no prazo de, no mí"nimo, 8 (oito) dias

u" teis, contados da data de sua divulgaça�o no sí"tio eletro� nico do Municí"pio ou outro meio de

divulgaça�o a ser definido pela unidade responsa"vel, podendo sugerir no prazo designado

pelo o" rga�o gerenciador, inclusa�o de itens bem como adequaça�o de descritivos, termos de

refere�ncia e projetos ba" sicos, conforme o caso.

§ 3º. Na�o sera"  permitida a participaça�o da IRP e do SRP de o" rga�os e entidades

que na�o integram a Administraça�o Pu" blica do Municí"pio de Nova Odessa/SP. 

§  4º.  A  divulgaça�o  da  intença�o  de  registro  de  preços  podera"  ser  dispensada

quando o o" rga�o gerenciador for o u" nico contratante.

§ 5º. Os o" rga�os da Administraça�o Pu" blica do Municí"pio de Nova Odessa/SP, antes

de iniciar processo licitato" rio ou contrataça�o direta, consultara�o as IRPs em andamento e

deliberara�o a respeito da convenie�ncia de sua participaça�o.

Art.  102.  Quanto  a1  Intença�o  de  Registro  de  Preços  -  IRP,  cabera"  ao  o" rga�o

gerenciador:

I - estabelecer, quando for o caso, o nu" mero ma"ximo de participantes na IRP em

conformidade com sua capacidade de gerenciamento; 

II - aceitar ou recusar, justificadamente, os quantitativos considerados í"nfimos

ou a inclusa�o de novos itens;

III  -  deliberar  quanto  a1  inclusa�o  posterior  de  participantes  que  na�o

manifestaram interesse durante o perí"odo de divulgaça�o da IRP. 
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Para"grafo  u" nico.  Os  procedimentos  constantes  dos  incisos  II  e  III  sera�o

efetivados antes da elaboraça�o do edital e de seus anexos. 

Subseção III - Das competências do órgão gerenciador

Art. 103. Cabera"  ao o" rga�o gerenciador, ale"m das atribuiço� es indicadas no artigo

102 deste Decreto, desenvolver atividades relacionadas com a fase preparato" ria e com a

pra" tica de controle e administraça�o do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

I - certificar-se da existe�ncia do objeto e quantitativos no plano de contrataço� es

anual, bem como a existe�ncia do estudo te"cnico preliminar;

II - registrar a Intença�o para Registro de Preços no sí"tio eletro� nico do municí"pio

ou promover justificava quando da dispensa da divulgaça�o da IRP na forma prevista neste

regulamento;

III - convidar, mediante corresponde�ncia, por meio eletro� nico ou por qualquer

ou outro meio eficaz, os o" rga�os e entidades da Administraça�o Pu" blica do Municí"pio de Nova

Odessa/SP para participarem do Sistema de Registro de Preços, informando desde logo as

especificaço� es do objeto a ser licitado;

IV - consolidar todas as informaço� es relativas a1  estimativa individual e total de

consumo,  bem  como  promover  as  devidas  adequaço� es  com  vistas  a1  definiça�o  das

especificaço� es  te"cnicas  ou  dos  projetos  ba" sicos  para  atender  aos  requisitos  de

padronizaça�o;

V -  realizar pesquisa de mercado,  nos termos do artigo 23 da Lei  14.133,  de

2021: 

a)  antes  da  realizaça�o  do  certame,  visando  aferir  os  preços  efetivamente

praticados;

b)  apo" s  a  realizaça�o  do  certame,  especialmente  para  fins  de  prorrogaça�o  do

prazo de vige�ncia da ata, visando aferir a compatibilidade dos preços registrados com os

efetivamente praticados.

VI - providenciar as requisiço� es de intença�o de compras para posteriormente o

o" rga�o centralizador instruir o processo administrativo para a realizaça�o do procedimento

licitato" rio;

VII - acompanhar o consumo dos itens registrados, controlando o saldo de cada

o" rga�o participante; 

VIII - indicar os fornecedores,  sempre que solicitado, obedecendo a ordem de

_________________________________________________

 DECRETO Nº 4.761, DE 29 DE JANEIRO DE 2024.



Nova Odessa, Segunda-feira, 29 de Janeiro de 2024Diário Oficial do Município de Nova Odessa

O Município de Nova Odessa dá garantia da autenticidade deste 
documento, desde que visualizado através do site 
www.novaodessa.sp.gov.br no link Diário Oficial.

Página 40

 MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA

               CNPJ: 45.781.184/0001-02     Inscr. Est.: Isento

          

classificaça�o  e  os  quantitativos  de  contrataça�o  definidos  pelos  o" rga�os  participantes  do

Sistema de Registro de Preços;

IX  -  acompanhar  a  economicidade  dos  preços  registrados,  sempre  que

necessa" rio  a1  preservaça�o  do  interesse  pu" blico,  considerados  o  tempo  decorrido,  a

sazonalidade de mercado ou outras condiço� es econo� micas especí"ficas, tornando pu" blico o

resultado desse acompanhamento;

X - receber os pedidos de revisa�o dos preços registrados e manifestar-se sobre

eles, submetendo a deliberaça�o a1  autoridade competente;

XI - conduzir eventuais renegociaço� es dos preços registrados;

XII  -  aplicar,  garantida  a  ampla  defesa  e  o  contradito" rio,  as  penalidades

decorrentes  do  descumprimento  do  pactuado  na  ata  de  registro  de  preços  ou  do

descumprimento  das  obrigaço� es  contratuais,  em  relaça�o  a1 s  suas  pro" prias  contrataço� es,

salvo a hipo" tese prevista no artigo 156, § 6º, inciso I da Lei 14.133, de 2021;

XIII - remanejar os quantitativos da ata, observado o disposto no art. 119 deste

Decreto;

XIV - deliberar quanto a1  adesa�o posterior de o" rga�os da Administraça�o Pu" blica do

Municí"pio de Nova Odessa/SP que na�o tenham manifestado interesse durante o perí"odo de

divulgaça�o da IRP;

XV  -  divulgar  no  portal  oficial  do  Municí"pio  de  Nova  Odessa/SP,  os  preços

registrados para utilizaça�o dos o" rga�os participantes; 

XVI -  realizar os procedimentos  necessa" rios a1  comprovaça�o  da vantajosidade

quando da prorrogaça�o da vige�ncia da ata de registro de preços;

XVII – adotar as medidas necessa" rias quando do cancelamento e rescisa�o da ata

de registro de preços, nos termos deste Decreto;

XVIII - promover realizaça�o perio" dica, a cada 3 meses, de pesquisa de mercado

para comprovaça�o da compatibilidade entre os preços registrados e aqueles praticados no

mercado  e  se  for  constatado  que  os  preços  praticados  no  mercado esta�o  inferiores  ao

registrado,  convocar os fornecedores para negociarem a reduça�o dos preços aos valores

praticados pelo mercado.

§ 1º. Caso entenda pertinente, podera"  o o" rga�o gerenciador ouvir os o" rga�os da

Administraça�o  Pu" blica  do  Municí"pio  de  Nova  Odessa/SP  acerca  do  objeto  licitado  e,

especialmente, suas especificaço� es, preliminarmente a1  adoça�o da provide�ncia prevista no

inciso II do caput deste artigo.
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§2º.  A decisa�o para a efetivaça�o dos atos elencados nos incisos XIII  e XIV do

caput deste artigo cabera"  a autoridade competente indicada no artigo 8º deste Decreto.

Subseção IV – Das competências do órgão participante

Art. 104. O o" rga�o participante sera"  responsa"vel pela manifestaça�o de interesse

em  participar  do  registro  de  preços,  providenciando  o  encaminhamento  ao  o" rga�o

gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma

de contrataça�o  e  respectivas  especificaço� es  do objeto  mediante  termo de refere�ncia  ou

projeto ba" sico, nos termos da Lei 14.133, de 2021, adequado ao registro de preços do qual

pretende fazer parte, devendo ainda:

I – garantir que os atos relativos a sua inclusa�o no registro de preços estejam

formalizados e aprovados pela autoridade competente do o" rga�o participante;

II – manifestar, junto ao o" rga�o gerenciador,  mediante a utilizaça�o da Intença�o

para  Registro  de  Preços  (IRP),  sua  concorda�ncia  com  o  objeto  a  ser  licitado,  antes  da

realizaça�o do procedimento licitato" rio; 

III – tomar conhecimento do andamento da ata de registros de preços, inclusive

de eventuais alteraço� es, para o correto cumprimento de suas disposiço� es; 

IV  –  auxiliar  tecnicamente,  por  solicitaça�o  dos  o" rga�os  gerenciador  e

centralizador, para a execuça�o de atividades pertinentes a realizaça�o do procedimento de

Registro de preços;

V – consultar o o" rga�o gerenciador quando da necessidade de contrataça�o, a fim

de obter a indicaça�o do fornecedor, quando houver mais de um detentor, dos quantitativos

a que este ainda se encontra obrigado, dos preços registrados; 

VI – zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigaço� es assumidas pelo

fornecedor e pela aplicaça�o de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado na ata de registro de preços ou de obrigaço� es contratuais; 

VII  –  aplicar,  garantida  a  ampla  defesa  e  o  contradito" rio,  as  penalidades

decorrentes do descumprimento das obrigaço� es contratuais, em relaça�o a1 s suas pro" prias

contrataço� es, informando as ocorre�ncias ao o" rga�o gerenciador, salvo a hipo" tese prevista no

artigo 156, § 6º, inciso I da Lei Federal nº 14.133/21;

VIII  -  prestar  as  informaço� es  solicitadas  pelo  o" rga�o  gerenciador  quanto  a1

contrataça�o e a1  execuça�o da demanda destinada ao seu o" rga�o.

Para" grafo u" nico.  Caso o o" rga�o gerenciador aceite a inclusa�o de novos itens,  o
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o" rga�o participante demandante elaborara"  sua especificaça�o mediante termo de refere�ncia

ou projeto ba" sico, conforme o caso, e a pesquisa de mercado, observado os preceitos legais

inerentes a1  mate"ria.

Subseção V – Das competências do órgão centralizador

Art.  105.  O  Departamento  de  Compras  e  Licitaço� es  atuara"  como  o" rga�o

centralizador e sera"  responsa"vel por promover os procedimentos consolidadores da fase

preparato" ria da licitaça�o e pelo apoio na conduça�o dos certames e seus respectivos atos ate"

a  formalizaça�o  da  ata  de  registro  de  preços,  oferecendo  os  subsí"dios,  documentos  e

informaço� es  para  que  o  o" rga�o  gerenciador  faça  a  gesta�o  da  ata  de  registro  de  preços,

devendo:

I - promover e apoiar a realizaça�o dos atos necessa" rios a1  instruça�o processual

para a efetivaça�o do procedimento licitato" rio ou da contrataça�o direta e todos os atos deles

decorrentes, como a assinatura da ata e a sua disponibilizaça�o aos o" rga�os ou a1 s entidades

participantes;

II - confeccionar edital e minutas da ata e do termo de contrato,  quando for o

caso;

III  -  formalizar  os  contratos  administrativos  especí"ficos  ou  documentos

equivalentes decorrentes de atas de registro de preços; 

IV - formalizar eventuais prorrogaço� es do prazo de vige�ncia da ata de registro de

preços. 

Para" grafo  u" nico.  O  o" rga�o  centralizador  sera"  responsa"vel  por  encaminhar  o

processo  devidamente  formalizado  e  instruindo  a1  autoridade  competente  indicada  no

artigo 8º deste Decreto para a assinatura da ata de registro de preços e seus respectivos

contratos, bem como de eventuais alteraço� es.

Subseção VI - Da licitação para o Registro de Preços

Art. 106. A licitaça�o para registro de preços sera"  realizada nas modalidades de

concorre�ncia ou prega�o, dependendo do enquadramento do objeto, podendo adotar como

crite"rio de julgamento o de menor preço ou o de maior desconto, nos termos da Lei 14.133,

de 2021, e sera"  precedida de ampla pesquisa de mercado.

Para"grafo u" nico. Na licitaça�o para registro de preços na�o e"  necessa" rio indicar a

dotaça�o orçamenta" ria para a abertura do procedimento, que somente sera"  exigida para a
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formalizaça�o do contrato ou outro instrumento ha"bil.

Art. 107.  O o" rga�o centralizador podera"  dividir a quantidade total do item em

lotes,  quando te"cnica e economicamente via" vel,  para possibilitar maior competitividade,

observada a quantidade mí"nima, o prazo e o local de entrega ou de prestaça�o dos serviços.

Neste caso o crite"rio de aceitabilidade de preços unita" rios ma"ximos devera"  ser indicado no

edital.

§ 1º. No caso de serviços, a divisa�o considerara"  a unidade de medida adotada

para aferiça�o dos produtos e resultados, e sera"  observada a demanda especí"fica de cada

o" rga�o ou entidade participante do certame. 

§ 2º. Na hipo" tese de que trata o  caput deste artigo, observados os para�metros

estabelecidos nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 da Lei 14.133, de 2021, a contrataça�o posterior de

item  especí"fico  constante  de  grupo  de  itens  exigira"  pre"via  pesquisa  de  mercado  e

demonstraça�o de sua vantagem para o o" rga�o ou entidade.

Art. 108.  O edital de licitaça�o para registro de preços observara"  o disposto na

Lei 14.133, de 2021, e contemplara" , no mí"nimo:

I  -  a  especificaça�o  ou  descriça�o  do  objeto,  que  explicitara"  o  conjunto  de

elementos necessa" rios e suficientes, com ní"vel de precisa�o adequado para a caracterizaça�o

do bem  ou serviço,  definindo as respectivas  unidades de medida  usualmente  adotadas,

inclusive a quantidade ma"xima de cada item que podera"  ser adquirida;

II  -  a  quantidade  mí"nima  a  ser  cotada  de  unidades  de  bens  ou,  no  caso  de

serviços,  de  unidades de medida,  identificando as quantidades a  serem adquiridas  pelo

o" rga�o gerenciador e o" rga�os participantes;

III - a possibilidade de prever preços diferentes:

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes;

b) em raza�o da forma e do local de acondicionamento;

c) quando admitida cotaça�o varia" vel em raza�o do tamanho do lote;

d) por outros motivos justificados no processo;

IV -  a  possibilidade  de  o  licitante  oferecer  ou  na�o  proposta  em  quantitativo

inferior ao ma"ximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela;

V - condiço� es quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos casos

de serviços e obras, quando cabí"vel, freque�ncia, periodicidade, caracterí"sticas do pessoal,
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materiais e equipamentos a serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, disciplina

e controles a serem adotados;

VI - o" rga�os e entidades participantes do registro de preço;

VII - o crite"rio de julgamento da licitaça�o, que sera"  o de menor preço ou de maior

desconto sobre tabela de preços praticada no mercado;

VIII - prazo de validade da ata de registro de preço e demais condiço� es dispostas

neste regulamento;

IX - as condiço� es para alteraça�o de preços registrados;

X -  o registro de mais  de um fornecedor ou prestador de serviço,  desde que

aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a prefere�ncia de

contrataça�o de acordo com a ordem de classificaça�o;

XI  -  a  vedaça�o  a1  participaça�o  do o" rga�o  ou entidade em mais  de uma ata  de

registro  de  preços  com  o  mesmo  objeto  no prazo  de  validade  daquela  de  que  ja"  tiver

participado,  salvo  na  ocorre�ncia  de  ata  que  tenha  registrado  quantitativo  inferior  ao

ma"ximo previsto no edital;

XII  -  as  hipo" teses  de  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços  e  suas

conseque�ncias;

XIII - penalidades por descumprimento das condiço� es;

XIV -  modelos de planilhas de custo,  projetos  ba" sicos e minuta de contratos,

quando cabí"vel; e

XV - minuta da ata de registro de preços como anexo.

§ 1º.  Sendo permitido aos fornecedores oferecerem proposta em quantitativo

inferior ao ma"ximo previsto no edital, nos termos do inciso IV do caput deste artigo, o edital

podera"  prever  a  possibilidade  de  ser  selecionada  a  proposta  subsequente  mais  bem

classificada, de modo a promover registro em quantidade suficiente para atendimento a1 s

necessidades administrativas.

§  2º.  E?  permitido  registro  de  preços  com  indicaça�o  limitada  a  unidades  de

contrataça�o, sem indicaça�o do total a ser adquirido, apenas nas seguintes situaço� es:

I - quando for a primeira licitaça�o para o objeto e o o" rga�o ou entidade na�o tiver

registro  de demandas anteriores.  Neste caso fica obrigado da ause�ncia de condiço� es de

formular estimativas;

II - no caso de alimento perecí"vel;

III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens.
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§ 3º. Nas situaço� es referidas no § 2º deste artigo, e"  obrigato" ria a indicaça�o do

valor ma"ximo da despesa e e"  vedada a participaça�o de outro o" rga�o ou entidade na ata.

§ 4º.  Considerando que o SRP contempla quantitativos varia" veis,  a fixaça�o de

requisitos  de  habilitaça�o  na�o  podera"  ser  feita  com  base  nos  quantitativos  e  condiço� es

ma"ximas previstas, devendo ser compatí"veis com a ampla competitividade.

Art.  109.  Apo" s  o  encerramento  da  etapa  competitiva,  os  licitantes  podera�o

reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

Para"grafo  u" nico.  A  apresentaça�o  de  novas  propostas  na  forma  do  caput  na�o

prejudicara"  o resultado do certame em relaça�o ao licitante mais bem classificado.

Subseção VII - Da contratação direta via sistema de registro de preços

Art.  110.  O  SRP  podera"  ser  utilizado  nas  hipo" teses  de  contrataça�o  direta

previstas nos artigos 74 e 75 da Lei 14.133, de 2021, para a eventual aquisiça�o de bens ou

para a contrataça�o de serviços.

§  1º.  Para  fins  do  disposto  no  caput,  ale"m  do  disposto  neste  Decreto,  sera�o

observados:

I - os requisitos da instruça�o processual previstos no art. 72 da Lei nº 14.133, de

2021;

II  -  os  pressupostos  para  enquadramento  da  contrataça�o  direta,  por

inexigibilidade ou por dispensa de licitaça�o, conforme previsto nos art. 74 e art. 75 da Lei nº

14.133, de 2021; e

III - a designaça�o da comissa�o de contrataça�o como responsa"vel pelo exame e

julgamento dos documentos da proposta e dos documentos de habilitaça�o, nos termos do

disposto no inciso L do caput do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 2º. O registro de preços podera"  ser utilizado na hipo" tese de contrataça�o direta,

por  inexigibilidade  de  licitaça�o,  para  a  aquisiça�o,  por  força  de  decisa�o  judicial,  de

medicamentos e insumos para tratamentos me"dicos. 

§ 3º. O ato que autoriza a contrataça�o direta ou o extrato decorrente do contrato

devera"  ser  divulgado  e  mantido  a1  disposiça�o  do  pu" blico  em  sí"tio  eletro� nico  oficial  do

Municí"pio de Nova Odessa/SP.

Art.  111.  Administraça�o podera"  dar publicidade pre"via atrave"s  da divulgaça�o
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em sí"tio eletro� nico oficial da relaça�o de itens, bem como das condiço� es em que se pretende

registrar  valores  para  eventual  contrataça�o  direta,  para  que  eventuais  interessados

apresentem suas propostas de preços.

Art. 112. Para a efetivaça�o e posterior gesta�o da ata de registro de preços para

contrataça�o direta, aplicam-se, no que couber, as demais regras constantes neste Decreto. 

Subseção VIII - Do Registro de Preços e da validade da ata

Art. 113.  Apo" s  a homologaça�o da licitaça�o ou da ratificaça�o do resultado nos

casos  de  registro  de  preços  para  contrataça�o  direta,  a  Administraça�o  observara" ,  entre

outras, as seguintes condiço� es:

I - sera�o registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do

licitante mais bem classificado durante a fase competitiva; 

II  -  no caso de licitaço� es,  sera"  incluí"do na respectiva ata,  na forma de anexo,

quando couber, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar os bens ou

serviços  com  preços  iguais  aos  do  licitante  vencedor  na  seque�ncia  da  classificaça�o  do

certame;

III - o preço registrado com indicaça�o dos fornecedores sera"  divulgado no sí"tio

eletro� nico oficial do Municí"pio e ficara"  disponibilizado durante a vige�ncia da ata de registro

de preços; e 

IV  -  a  ordem  de  classificaça�o  dos  licitantes  registrados  na  ata  devera"  ser

respeitada nas contrataço� es. 

§ 1º. O registro a que se refere o inciso II do caput deste artigo tem por objetivo a

formaça�o  de  cadastro  de  reserva,  para  o  caso  de  impossibilidade  de  atendimento  pelo

signata" rio da ata.

§ 2º. Se houver mais de um licitante na situaça�o de que trata o inciso II, alí"nea “a”

do caput deste artigo, sera�o classificados segundo a ordem da u" ltima proposta apresentada

durante a fase competitiva. 

§ 3º. Os licitantes ou fornecedores de que trata a alí"nea “a” do inciso II do caput

antecedera�o aqueles de que trata a alí"nea “b” do referido inciso.

§ 4º. A habilitaça�o dos fornecedores que compora�o o cadastro de reserva a que

se refere o inciso II do  caput deste artigo sera"  efetuada na hipo" tese em que o convocado

deixar de assinar a ata de registro de preços no prazo e condiço� es estabelecidos, e quando
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houver  necessidade  de  contrataça�o  de  fornecedor  remanescente,  nas  hipo" teses  de

cancelamento do registro do fornecedor.

§  5º.  O  anexo que  trata  o  inciso  II  do  caput deste  artigo  consiste  na  ata  de

realizaça�o da sessa�o pu" blica do prega�o ou da concorre�ncia, que contera"  a informaça�o dos

licitantes  que  aceitarem  cotar  os  bens  ou  serviços  com  preços  iguais  aos  do  licitante

vencedor do certame. 

Art.  114.  O  prazo  de  vige�ncia  da  ata  de  registro  de  preços,  expressamente

previsto no edital, sera"  de ate"  1 (um) ano contado da publicaça�o e podera"  ser prorrogado,

ate"  o limite de mais 1 (um) ano, desde que comprovado o preço vantajoso.

§ 1º. A vige�ncia dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços sera"

estabelecida observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 2º.  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços,  devera�o ser

firmados  dentro  do  prazo  de  validade  da  ata  de  registro  de  preços  a  que  estiverem

vinculados, e podera�o ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de

2021.

Subseção IX - Da assinatura da ata e da contratação com fornecedores

registrados

Art.  115.  Homologado  o  resultado  da  licitaça�o  ou  ratificado  o  resultado  da

contrataça�o  direta,  o(s)  fornecedor(es)  mais  bem  classificado(s)  sera" (a�o)  convocado(s)

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiço� es estabelecidos no edital ou

documento  equivalente,  podendo  o  prazo  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  perí"odo,

quando solicitado pelo fornecedor antes do te"rmino do prazo inicial,  e desde que ocorra

motivo justificado aceito pela Administraça�o.

§  1º.  E?  facultado a1  Administraça�o,  quando o convocado na�o  assinar  a  ata  de

registro  de  preços  no  prazo  e  condiço� es  estabelecidos,  convocar  os  licitantes

remanescentes do cadastro de reserva,  na ordem de classificaça�o,  para faze�-lo em igual

prazo e nas mesmas condiço� es propostas pelo primeiro classificado.

§2º Na hipo" tese de nenhum dos licitantes de que trata a alí"nea “a” do inciso II do

caput do art.  113 aceitar a contrataça�o nos termos do disposto no caput deste artigo,  a

Administraça�o, observado o valor estimado e a sua eventual atualizaça�o na forma prevista

no edital, podera" :
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I - convocar os licitantes de que trata a alí"nea “b” do inciso II do caput do art. 113

para negociaça�o, na ordem de classificaça�o, com vistas a1  obtença�o de preço melhor, mesmo

que acima do preço do adjudicata" rio; ou

II  -  adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condiço� es  ofertadas  pelos  licitantes

remanescentes,  observada  a  ordem  de  classificaça�o,  quando  frustrada  a  negociaça�o  de

melhor condiça�o.

Art. 116.  A ata de registro de preços implicara"  compromisso de fornecimento

nas  condiço� es  estabelecidas,  apo" s  cumpridos  os  requisitos  de  publicidade,  mas  na�o

obrigara"  a Administraça�o a contratar, facultada a realizaça�o de licitaça�o especí"fica para a

aquisiça�o pretendida, desde que devidamente motivada.

Para"grafo u" nico. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a

ata,  dentro  do  prazo  estabelecido,  ensejara"  a  aplicaça�o  das  penalidades  legalmente

estabelecidas no edital ou documento equivalente.

Art. 117. A contrataça�o com os fornecedores registrados sera"  formalizada pelo

o" rga�o  centralizador,  por  interme"dio  de  termo  contratual,  na  forma  da  minuta  que

acompanhou o edital, salvo nas hipo" teses em que possa substituí"-lo por outro instrumento

ha"bil, conforme o art. 95 da Lei 14.133, de 2021.

Art. 118. Cabera"  ao o" rga�o centralizador encaminhar ao o" rga�o gerenciador e ao

o" rga�o  participante  gestor  do contrato  as informaço� es  sobre  a  contrataça�o  efetivamente

realizada.

Para"grafo u" nico. A contrataça�o especí"fica so"  podera"  ocorrer apo" s autorizaça�o e

declaraça�o formal prestada pelo o" rga�o gerenciador. 

Subseção X – Do remanejamento das quantidades registradas na ata de

registro de preços

Art. 119. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas

de registro  de preços podera�o  ser remanejadas pelo o" rga�o  gerenciador entre os o" rga�os

participantes e na�o participantes do registro de preços.

§ 1º. O remanejamento de que trata o caput somente sera"  feito:

I - de o" rga�o participante para o" rga�o participante; ou
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II - de o" rga�o participante para o" rga�o na�o participante.

§  2º.  O  o" rga�o  gerenciador  que  tiver  estimado  as  quantidades  que  pretende

contratar sera"  considerado participante para fins do remanejamento de que trata o caput.

§ 3º. Para fins do disposto no caput, competira"  ao o" rga�o gerenciador autorizar o

remanejamento  solicitado,  com  a  reduça�o  do  quantitativo  inicialmente  informado  pelo

o" rga�o participante, desde que haja pre"via anue�ncia do o" rga�o que vier a sofrer reduça�o dos

quantitativos informados.

§ 4º. Cabera"  ao fornecedor beneficia" rio da ata de registro de preços, observadas

as condiço� es nela estabelecidas, optar pela aceitaça�o ou na�o do fornecimento decorrente do

remanejamento dos itens.

Subseção XI - Da revisão e do cancelamento dos preços registrados

Art. 120. Os preços registrados podera�o ser revistos em decorre�ncia de eventual

reduça�o dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou

bens  registrados,  cabendo  ao  o" rga�o  gerenciador  promover  as  negociaço� es  junto  aos

fornecedores,  observadas  as disposiço� es contidas na alí"nea “d” do inciso II  do  caput do

artigo 124 da Lei 14.133, de 2021.

Art. 121.  Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no

mercado, por motivo superveniente, o o" rga�o gerenciador convocara"  os fornecedores para

negociarem a reduça�o dos preços aos valores praticados pelo mercado.

§  1º.  Os  fornecedores  que  na�o  aceitarem  reduzir  seus  preços  aos  valores

praticados  pelo  mercado  sera�o  liberados  do  compromisso  assumido,  sem  aplicaça�o  de

penalidade.

§  2º.  A  ordem  de  classificaça�o  dos  fornecedores  que  aceitarem  reduzir  seus

preços aos valores de mercado observara"  a classificaça�o original.

§ 3º.  No caso da impossibilidade de reduça�o de preços para equiparaça�o aos

valores  de  mercado,  cabera"  aos  o" rga�os  gerenciador  e  centralizador  produzir  ato

administrativo suspendendo a efica" cia do registro de preços, podendo recair sobre parte ou

a totalidade da respectiva ata. 

Art. 122.  Quando o preço registrado se tornar inferior ao preço praticado no

mercado, e o fornecedor na�o puder cumprir o compromisso, o o" rga�o gerenciador podera" :
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I - se constatado o desequilí"brio, liberar o fornecedor do compromisso assumido,

caso a comunicaça�o ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicaça�o da penalidade

se confirmada a veracidade dos motivos; 

II  -  convocar  os  demais  fornecedores  para  assegurar  igual  oportunidade  de

negociaça�o.

Para" grafo u" nico.  Na�o havendo e�xito nas negociaço� es,  os o" rga�os gerenciador e

centralizador  devera�o  proceder  a1  revogaça�o  da  ata  de  registro  de  preços,  adotando  as

medidas cabí"veis para obtença�o da contrataça�o mais vantajosa.

Art. 123. O registro do fornecedor sera"  cancelado quando:

I - descumprir as condiço� es da ata de registro de preços;

II  -  na�o  retirar  a  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente  no  prazo

estabelecido pela Administraça�o, sem justificativa aceita" vel;

III  -  sofrer  sança�o  prevista  nos  incisos  III  ou IV do  caput do art.  156 da Lei

14.133, de 2021.

§1º. O cancelamento de registros nas hipo" teses previstas nos incisos I, II e IV do

caput sera"  formalizado por despacho dos o" rga�os gerenciador e centralizador, assegurado o

contradito" rio e a ampla defesa.

§2º.  O  cancelamento  do  registro  de  preços  relativamente  a  um  fornecedor,

mesmo sendo aquele detentor da ata de registro de preços, na�o afeta a ata como um todo,

prevalecendo os registros aos demais fornecedores.

Art.  124.  O  cancelamento  do  registro  de  preços  podera"  ocorrer  por  fato

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento

da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - por raza�o de interesse pu" blico; ou

II - a pedido do fornecedor.

Subseção XII - Da utilização da ata de registro de preços por órgãos ou

entidades não participantes

Art. 125.  Por força do § 3º do artigo 86 da Lei 14.133, de 2021, fica vedada a

utilizaça�o da ata de registro de preços, gerenciada pela Administraça�o Pu" blica do Municí"pio

de Nova Odessa/SP, por o" rga�os ou entidades na�o participantes, com exceça�o dos o" rga�os
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pertencentes ao pro" prio Municí"pio.

Art. 126. Os o" rga�os da Administraça�o Pu" blica do Municí"pio de Nova Odessa/SP

podera�o  solicitar  a  adesa�o  aos  registros  de  preços  da  Administraça�o  Pu" blica  Federal,

Estadual  ou  Distrital  em que na�o  tiverem  participado do procedimento de  Intença�o  de

Registro de Preços

§1º. Antes de solicitar a adesa�o a1  ata de registro de preços ao o" rga�o gerenciador

para manifestaça�o sobre a possibilidade de adesa�o, os o" rga�os da Administraça�o Pu" blica do

Municí"pio de Nova Odessa/SP devera�o apresentar requerimento a1  autoridade competente

indicada no artigo 8º deste Decreto, acompanhado dos requisitos elencados pelo § 2º do

artigo 86 da Lei  14.133, de 2021.

§ 2º.  Apo" s  autorizaça�o da autoridade indicada no artigo 8º deste Decreto,  os

o" rga�os  da Administraça�o  Pu" blica  do Municí"pio de Nova  Odessa/SP,  devera�o  observar  e

atender a1 s normas regulamentares do o" rga�o gerenciador da ata.

§ 3º. Cabera"  ao fornecedor beneficia" rio da ata de registro de preços, observadas

as condiço� es nela estabelecidas, optar pela aceitaça�o ou na�o do fornecimento decorrente de

adesa�o.

CAPÍTULO XIII - Da contratação direta

Seção I - Das considerações gerais

Art.  127.  As  contrataço� es  diretas  realizadas  pela  Administraça�o  municipal

obedecera�o ao previsto nos artigos 72 a 75 da Lei 14.133, de 2021, compreendendo os

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitaça�o.

§ 1º. Consideram-se:

I  -  contrataça�o  direta:  hipo" tese  em  que  a  licitaça�o  pode  ser  dispensada  ou

considerada inexigí"vel;

II  -  dispensa de licitaça�o:  forma simplificada de contrataça�o  de obras,  bens e

serviços,  incluindo os serviços de engenharia autorizados pelo art.  75 da Lei 14.133, de

2021;

III - inexigibilidade de licitaça�o: forma de contrataça�o de bens e serviços quando

invia" vel a competiça�o nos termos do art. 74 da Lei 14.133, de 2021.

§ 2º. Os processos de contrataça�o direta no a�mbito da Administraça�o Pu" blica do

Municí"pio de Nova Odessa/SP, podera�o adotar a forma eletro� nica, mediante regulamento
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especí"fico.

Seção II - Da instrução do processo de contratação direta

Art. 128.  O procedimento de contrataça�o direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitaça�o, devera"  ser instruí"do na seguinte ordem:

I  -  documento  de  formalizaça�o  de  demanda  e,  se  for  o  caso,  estudo  te"cnico

preliminar, ana" lise de riscos, termo de refere�ncia, projeto ba" sico ou projeto executivo;

II - requisiça�o devidamente assinada e autorizada pela autoridade competente; 

III - estimativa de despesa, nos termos do art. 23 da Lei 14.133, de 2021;

IV  -  reserva  orçamenta" ria,  demonstrando  a  compatibilidade  da  previsa�o  de

recursos orçamenta" rios com o compromisso a ser assumido, se for o caso;

V  -  parecer  jurí"dico  e  pareceres  te"cnicos,  se  for  o  caso,  que  demonstrem  o

atendimento dos requisitos exigidos;

VI - comprovaça�o de que o contratado preenche os requisitos de habilitaça�o e

qualificaça�o mí"nima necessa" ria;

VII - raza�o de escolha do contratado; 

VIII - autorizaça�o do procedimento pela autoridade indicada no artigo 8º deste

Decreto;

IX - justificativa de preço;

X - minuta de contrato, quando for o caso;

XI - nota de empenho;

XII  -  contrato  assinado  entre  as  partes  para  o  fornecimento  do  objeto,  ou

documento equivalente.

Para" grafo u" nico. O ato que autoriza a contrataça�o direta e o extrato decorrente

do contrato, quando houver, devera�o ser publicados no sí"tio eletro� nico oficial do Municí"pio

e no Portal Nacional de Contrataço� es Pu" blicas - PNCP, no prazo ma"ximo de ate"  10 (dez) dias

u" teis contados da sua assinatura, sendo mantidos nos referidos portais. 

Seção III - Da dispensa de licitação

Art. 129. A dispensa de licitaça�o e"  cabí"vel nas hipo" teses previstas pelo artigo 75

da Lei 14.133, de 2021.

§ 1º.  Para fins de aferiça�o dos valores que atendam aos limites referidos nos

incisos I e II do caput do artigo 75 da Lei 14.133, de 2021, nos termos de seu para"grafo 1º,
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devera�o ser observados:

I  -  o  somato" rio  despendido  no  exercí"cio  financeiro  pela  respectiva  unidade

gestora; e

II  -  o  somato" rio  da  despesa  realizada  com  objetos  de  mesma  natureza,

entendidos como tais aqueles relativos a contrataço� es no mesmo ramo de atividade.

§ 2º. Considera-se unidade gestora, para fins deste artigo, a unidade incumbida

de gerir os recursos orçamenta" rios e financeiros pro" prios, ou sob descentralizaça�o, sendo

esta responsa"vel pela contabilizaça�o de todos os seus atos e fatos administrativos, sendo

para a Administraça�o direta considerada como tal as Secretarias. 

§  3º.  Considera-se  ramo  de  atividade,  para  fins  deste  artigo,  a  partiça�o

econo� mica do mercado, identificada pelo ní"vel de subclasse da Classificaça�o Nacional de

Atividades Econo� micas - CNAE.

§ 4º. O disposto no § 1º deste artigo na�o se aplica a1 s contrataço� es de serviços de

manutença�o de veí"culos automotores de propriedade do o" rga�o  ou entidade contratante,

incluí"do o fornecimento de peças, nos termos do que disciplina o § 7º do artigo 75 da Lei nº

14.133, de 2021. 

§ 5º. Para os fins da contrataça�o por dispensa de licitaça�o prevista no artigo 75,

VIII da Lei nº 14.133, de 2021, considera-se emergencial a contrataça�o por dispensa com

objetivo de manter a continuidade do serviço pu" blico, e devera�o ser observados os valores

praticados pelo  mercado na forma  do art.  23 da Lei  nº  14.133,  de  2021 e  adotadas as

provide�ncias  necessa" rias  para  a  conclusa�o  do  processo  licitato" rio,  sem  prejuí"zo  de

apuraça�o  de  responsabilidade  dos  agentes  pu" blicos  que  deram  causa  a1  situaça�o

emergencial:

I - A contrataça�o emergencial trata-se de medida excepcional, devendo constar

no documento de formalizaça�o de demanda a sua fundamentaça�o, motivaça�o, bem como,

restar  comprovado  que  se  trata  da  u" nica  medida  disponí"vel  a1  Municipalidade  para

salvaguardar o interesse pu" blico. 

II - Na apuraça�o de responsabilidade dos agentes pu" blicos que deram causa a1

situaça�o emergencial sera�o levadas em consideraça�o opço� es e conseque�ncias reais, sendo

observados os eventuais impactos pra" ticos e econo� micos da decisa�o. 

Art. 130.  No caso das contrataço� es por dispensa de licitaça�o com fundamento

nos incisos I e II do art. 75, da Lei nº 14.133, de 2021, apo" s o recebimento do documento de
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formalizaça�o  da  demanda  de  que  trata  o  artigo  128  deste  Decreto,  acompanhada  da

documentaça�o pertinente, o agente de contrataça�o, na busca do melhor preço, divulgara"  o

procedimento no sí"tio eletro� nico oficial do Municí"pio pelo prazo na�o inferior a 3 (tre�s) dias

u" teis,  contendo  a  especificaça�o  do  objeto  pretendido  e  a  manifestaça�o  de  interesse  da

Administraça�o em obter propostas de eventuais interessados. 

§ 1º. Sempre que possí"vel, em conjunto com a divulgaça�o eletro� nica a que alude

o caput deste artigo, sera"  solicitada proposta de, no mí"nimo, 3 (tre�s) fornecedores do ramo

da atividade pretendida, selecionados entre os integrantes da base de dados cadastral do

sistema  de  compras  do  Municí"pio  e/ou  mediante  pesquisa  na  internet  ou  com  outros

o" rga�os da Administraça�o Pu" blica, cujos fornecedores possam realizar o fornecimento ou

executar o serviço.

§ 2º.  O pedido de proposta  de preço devera"  ser formalizado por e-mail  pelo

agente de contrataça�o, devendo ser encaminhado com a opça�o de aviso de “recebimento” e

consignar prazo de resposta de no ma"ximo 3 (tre�s) dias u" teis.

§ 3º. O pedido de proposta de preço e as respostas dos fornecedores devera�o ser

juntados aos autos, com os dados necessa" rios a1  sua correta identificaça�o.

§ 4º. Sera"  selecionada a proposta mais vantajosa e com valor compatí"vel com a

estimativa da despesa de que trata o artigo 128, inciso III,  deste Decreto,  observados os

crite"rios de que tratam os artigos 59 e 60 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo autorizada a

negociaça�o com o fornecedor/prestador de serviços.

Art. 131. O instrumento de contrato e"  obrigato" rio, podendo ser dispensado nas

hipo" teses de dispensa de licitaça�o considerados de pequeno valor de que trata o art. 75, I e

II da Lei nº 14.133, de 2021 e compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos

e  dos  quais  na�o  resultem  obrigaço� es  futuras,  inclusive  quanto  a1  assiste�ncia  te"cnica,

independentemente de seu valor.

Para" grafo u" nico. Nas hipo" teses previstas no caput deste artigo, o contrato podera"

ser  substituí"do  por  outro  instrumento  ha"bil,  como  nota  de  empenho  de  despesa,

autorizaça�o de compra ou ordem de execuça�o de serviço.

Seção IV - Da inexigibilidade de licitação

Art. 132.  A inexigibilidade de licitaça�o e"  cabí"vel quando invia" vel a competiça�o,

em especial nas hipo" teses na�o exaustivas previstas no art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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§ 1º. Para fins do disposto no inciso I do caput do artigo 74 da Lei nº 14.133, de

2021, a Administraça�o devera"  demonstrar a inviabilidade de competiça�o mediante atestado

de exclusividade, contrato de exclusividade, declaraça�o do fabricante ou outro documento

ido� neo capaz de comprovar que o objeto e"  fornecido ou prestado por produtor, empresa ou

representante comercial exclusivos, vedada a prefere�ncia por marca especí"fica.

§ 2º. Para fins do disposto no inciso II do caput do artigo 74 da Lei nº 14.133, de

2021, considera-se empresa" rio exclusivo a pessoa fí"sica ou jurí"dica que possua contrato,

declaraça�o, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e contí"nua de

representaça�o, no Paí"s ou em Estado especí"fico, do profissional do setor artí"stico, afastada a

possibilidade  de  contrataça�o  direta  por  inexigibilidade  por  meio  de  empresa" rio  com

representaça�o restrita a evento ou local especí"fico.

§ 3º. Para fins do disposto no inciso III do caput do artigo 74 da Lei nº 14.133, de

2021, devem ser observados os seguintes requisitos:

I  -  considera-se  de  noto" ria  especializaça�o  o  profissional  ou  a  empresa  cujo

conceito  no  campo  de  sua  especialidade,  decorrente  de  desempenho  anterior,  estudos,

experie�ncia, publicaço� es, organizaça�o, aparelhamento, equipe te"cnica ou outros requisitos

relacionados  com  suas  atividades,  permita  inferir  que  o  seu  trabalho  e"  essencial  e

reconhecidamente adequado a1  plena satisfaça�o do objeto do contrato.

II  -  e"  vedada  a  subcontrataça�o  de  empresas  ou  a  atuaça�o  de  profissionais

distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.

§ 4º. Nas contrataço� es com fundamento no inciso V do caput do artigo 74 da Lei

nº 14.133, de 2021, devem ser observados os seguintes requisitos:

I  -  avaliaça�o  pre"via  do  bem,  do  seu  estado  de  conservaça�o,  dos  custos  de

adaptaço� es,  quando  imprescindí"veis  a1 s  necessidades  de  utilizaça�o,  e  do  prazo  de

amortizaça�o dos investimentos;

II  -  certificaça�o  da  inexiste�ncia  de  imo" veis  pu" blicos  vagos  e  disponí"veis  que

atendam ao objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imo" vel a ser comprado ou

locado pela Administraça�o e que evidenciem vantagem para ela.

§ 5º. Quando na�o for possí"vel estimar o valor do objeto na forma estabelecida

nos §§ 1º,  2º e 3º do artigo 23 da Lei nº 14.133, 2021, o contratado devera"  comprovar

previamente que os  preços esta�o  em conformidade com os praticados  em contrataço� es

semelhantes de objetos  de mesma natureza,  por  meio da apresentaça�o  de  notas  fiscais
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emitidas  para  outros  contratantes  no  perí"odo  de  ate"  1  (um)  ano  anterior  a1  data  da

contrataça�o pela Administraça�o, ou por outro meio ido� neo.

TÍTULO III - DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

CAPÍTULO I - Dos aspectos gerais da formalização dos contratos

administrativos e da sua publicidade

Art. 133. A formalizaça�o dos contratos administrativos sera"  realizada mediante

a assinatura entre as partes de termo de contrato,  que sera"  considerado obrigato" rio nos

termos e condiço� es estabelecidos no artigo 95 da Lei nº 14.133, de 2021, e sera"  firmado

dentro do prazo e nas condiço� es estabelecidas no edital de licitaça�o.

§ 1º. Decaira"  do direito a1  contrataça�o o particular regularmente convocado que

na�o atender a1  convocaça�o para assinatura no prazo estabelecido no edital, ficando sujeito

a1 s sanço� es previstas em lei, autorizando a Administraça�o, mediante decisa�o da autoridade

indicada no artigo 8º deste Decreto, a convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificaça�o, para celebrar o contrato nas condiço� es estabelecidas pelo artigo 90 da Lei nº

14.133, de 2021.

§  2º.  O  prazo  estabelecido  no edital  para  assinatura  do contrato  podera"  ser

prorrogado  uma  u" nica  vez,  por  igual  perí"odo,  mediante  solicitaça�o  fundamentada  do

interessado,  desde que o motivo seja aceito pela autoridade indicada no artigo 8º deste

Decreto.

Art.  134.  Sem  prejuí"zo  de  outras  condiço� es  previstas  em  lei  ou  no  edital,

constituem o" bice a1  formalizaça�o e prorrogaça�o dos contratos administrativos:

I  -  a  pena  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  o  Municí"pio  de  Nova

Odessa/SP;

II - a pena de inidoneidade para licitar ou contratar;

III - a proibiça�o de contratar com o poder pu" blico por decisa�o judicial em aça�o de

improbidade.

Para"grafo u" nico. Para os fins do disposto nos incisos II e III do caput deste artigo,

devera�o ser consultados os seguintes cadastros:

I - Cadastro Nacional de Empresas Inido� neas e Suspensas (CEIS);
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II - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); e

III  -  Cadastro  Nacional  de  Condenaço� es  Cí"veis  por  Atos  de  Improbidade

Administrativa e Inelegibilidade (CNIA - CNJ) ou outra consulta cabí"vel.

 Art. 135. A divulgaça�o obrigato" ria do termo de contrato, e dos termos aditivos

firmados, no Portal Nacional de Contrataço� es Pu" blicas (PNCP) e"  condiça�o indispensa"vel de

sua efica" cia, devendo ocorrer em 20 (vinte) dias u" teis, no caso de licitaça�o, e 10 (dez) dias

u" teis, no caso de contrataça�o direta, contados de sua assinatura.

§ 1º. E?  igualmente obrigato" ria a divulgaça�o dos termos de contrato e de termos

aditivos no sí"tio eletro� nico do Municí"pio de Nova Odessa/SP, devendo ocorrer nos prazos

indicados no caput deste artigo.

§ 2º. Os contratos celebrados em casos de urge�ncia tera�o sua efica" cia a partir da

sua assinatura, devendo ser publicados na forma estabelecida neste artigo.

CAPÍTULO II - Das cláusulas necessárias

Art. 136. Os contratos devera�o, sempre que couber, conter as cla"usulas previstas

no artigo 92 da Lei 14.133, de 2021, e, ainda, as seguintes:

I  -  a  obrigaça�o  do  contratado  de  arcar  fiel  e  regularmente  com  todas  as

obrigaço� es trabalhistas relacionadas aos empregados que participem da execuça�o do objeto

contratual, na hipo" tese de contrato de prestaça�o de serviços;

II  -  cla"usula  anticorrupça�o,  com  a  seguinte  redaça�o:  “Para  a  execuça�o  deste

contrato, nenhuma das partes podera"  oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer

que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta

pro" pria  quanto  por  interme"dio  de  outrem,  qualquer  pagamento,  doaça�o,  compensaça�o,

vantagens financeiras ou na�o financeiras ou benefí"cios de qualquer espe"cie que constituam

pra" tica ilegal  ou de corrupça�o,  seja de forma direta  ou indireta quanto ao objeto deste

contrato,  ou  de  outra  forma  a  ele  na�o  relacionada,  devendo  garantir,  ainda,  que  seus

prepostos e colaboradores ajam da mesma forma”.

III  -  disposiço� es relacionadas a1  disciplina de proteça�o de dados pessoais,  nos

termos da Lei 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteça�o de Dados (LGPD),

quando for o caso.

CAPÍTULO III - Das garantias contratuais
_________________________________________________
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Art. 137. A autoridade indicada no artigo 8º deste Decreto, mediante previsa�o e

condiço� es estabelecidas no edital de licitaça�o, ou no processo de contrataça�o direta a que

alude o artigo 72 da Lei nº 14.133, de 2021, podera"  exigir fundamentadamente, a prestaça�o

de garantia nas contrataço� es de obras, serviços e fornecimentos.

Para" grafo  u" nico.  Cabera"  ao  contratado  optar  por  uma  das  modalidades  de

garantia prevista no artigo 96, para" grafo 1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

Art.  138.  A garantia  exigida,  devera"  ter  seu  percentual  definido no  edital,  e

podera"  ser de ate"  5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoraça�o

desse percentual para ate"  10% (dez por cento), desde que justificada mediante ana" lise da

complexidade te"cnica e dos riscos envolvidos.

Para" grafo u" nico.  Nas contrataço� es de serviços e fornecimentos contí"nuos com

vige�ncia superior a 1 (um) ano, assim como nas subsequentes prorrogaço� es, sera"  utilizado

o  valor  anual  do  contrato  para  definiça�o  e  aplicaça�o  dos  percentuais  previstos

no caput deste artigo.

Art. 139.  Nas contrataço� es de obras e serviços de engenharia de grande vulto,

podera"  ser exigida a prestaça�o de garantia, na modalidade seguro-garantia, com cla"usula de

retomada prevista no artigo 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em percentual equivalente a ate"

30% (trinta por cento) do valor inicial do contrato.

Art. 140. A garantia prestada pelo contratado sera"  liberada ou restituí"da apo" s a

fiel execuça�o do contrato ou apo" s a sua extinça�o por culpa exclusiva da Administraça�o e,

quando em dinheiro, devendo ser atualizada pelo í"ndice descrito no edital.

Art.  141.  Na contrataça�o  de  obras  e serviços de engenharia,  o  edital  podera"

exigir a prestaça�o da garantia na modalidade seguro-garantia e prever a obrigaça�o de a

seguradora, em caso de inadimplemento pelo contratado, assumir a execuça�o e concluir o

objeto do contrato, nos termos do artigo 102 da Lei nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO  IV  - Das alterações contratuais

Seção I - Das condições gerais e do reajuste
_________________________________________________
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Art. 142. As alteraço� es contratuais observara�o os limites impostos estabelecidos

pela Lei nº 14.133, de 2021.

Art.  143.  Os contratos  sera�o  reajustados  anualmente,  em conformidade  com

í"ndice,  setorial  ou  geral,  ou  repactuados  quando  se  tratar  de  serviços  com  regime  de

dedicaça�o exclusiva ou com predomina�ncia de ma�o de obra.

§  1º.  A  aplicaça�o  de  í"ndice  previsto  no  contrato  podera"  ser  formalizada  por

apostilamento, na�o configurando alteraça�o do contrato.

§ 2º. Os í"ndices e a forma de aplicaça�o do reajuste devera�o observar o disposto

em regulamento pro" prio.

Seção II - Da repactuação

Art. 144.  O contrato fixara"  prazo para resposta ao pedido de repactuaça�o, que

na�o podera"  exceder 30 a 40 dias corridos.

Art.  145.  A  repactuaça�o  iniciar-se-a"  com  apresentaça�o  de  requerimento  por

parte da contratada, instruí"do com os seguintes elementos:

I - documento que demonstre analiticamente a alteraça�o dos custos, por meio de

planilha de custos e formaça�o de preços;

II  -  acordo,  convença�o  ou dissí"dio coletivo de trabalho,  desde que na�o  sejam

restritos a1  categoria da Administraça�o Pu" blica em geral.

§  1º.  A  repactuaça�o  podera"  ser  dividida  em  tantas  parcelas  quantas  forem

necessa" rias,  observado  o  princí"pio  da  anualidade  para  cada  uma  delas,  podendo  ser

realizada  em  momentos  distintos  para  refletir  a  variaça�o  de  custos  que  tenham  sua

anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da ma�o de

obra e os custos decorrentes dos insumos necessa" rios a1  execuça�o do serviço.

§ 2º.  Quando a contrataça�o envolver mais de uma categoria profissional,  com

datas-bases diferenciadas, a repactuaça�o devera"  ser dividida em tantos quantos forem os

acordos,  convenço� es  ou  dissí"dios  coletivos  de  trabalho  das  categorias  envolvidas  na

contrataça�o.

Art. 146. A planilha que acompanha o requerimento devera"  observar os mesmos

requisitos da planilha de custo inicialmente apresentada no momento do procedimento
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licitato" rio.

§  1º.  Custos  extraordina" rios  na�o  previstos  inicialmente  na�o  sera�o  objeto  de

repactuaça�o e devera�o ser apresentados como pedido de reequilí"brio.

§  2º.  E?  vedada  a  inclusa�o,  por  ocasia�o  da  repactuaça�o,  de  benefí"cios  na�o

previstos  na  proposta  inicial,  exceto  quando  se  tornarem  obrigato" rios  por  força  de

instrumento legal, acordo, convença�o ou dissí"dio coletivo de trabalho.

Art.  147.  A  repactuaça�o  em  relaça�o  aos  custos  com  a  execuça�o  do  serviço

decorrentes do mercado estara"  condicionada a1  conformidade do pedido com a variaça�o dos

preços de mercado no perí"odo considerado, a ser aferida por meio de pesquisa de mercado,

realizada nos termos do artigo deste Decreto.

Art.  148.  O interregno mí"nimo de um ano para a  primeira  repactuaça�o  sera"

contado a partir:

I  -  da  data-limite  para  apresentaça�o  das  propostas  constante  do  ato

convocato" rio, em relaça�o aos custos com a execuça�o do serviço decorrentes do mercado,

tais como o custo dos materiais e equipamentos necessa" rios a1  execuça�o do serviço; ou

II - da data do acordo, convença�o, dissí"dio coletivo de trabalho ou equivalente

vigente a1  e"poca da apresentaça�o da proposta quando a variaça�o dos custos for decorrente

da ma�o de obra e estiver vinculada a1 s datas-bases desses instrumentos.

Art.  149.  As  repactuaço� es  devera�o  ser  solicitadas  durante  a  vige�ncia  do

contrato, sob pena de preclusa�o.

Art. 150.  A vige�ncia dos novos valores contratuais decorrentes da repactuaça�o

retroagira"  a1  data do pedido.

§ 1º. Na�o sera"  concedida nova repactuaça�o no prazo inferior a 12 (doze) meses

contados do u" ltimo pedido.

§ 2º. As repactuaço� es sera�o formalizadas por meio de apostilamento.

Seção III - Do reequilíbrio econômico-financeiro

Art. 151. Os requerimentos de reequilí"brio econo� mico-financeiro dos contratos

devera�o ser apresentados a1  Administraça�o Pu" blica Municipal acompanhados de todos os
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subsí"dios necessa" rios a1  sua ana" lise.

§  1º.  A  unidade  contratante  ou  gerenciadora  instruira"  o  respectivo  processo

administrativo, com parecer conclusivo das a" reas econo� mico-financeira e jurí"dica.

§  2º.  O  pedido  devera"  ser  obrigatoriamente  instruí"do  com  as  justificativas

pertinentes e os documentos que comprovem a procede�ncia do pleito,  sob pena do seu

liminar indeferimento.

§ 3º. A ana" lise do pedido de reequilí"brio econo� mico-financeiro devera"  observar o

disposto nas cla"usulas contratuais de alocaça�o de riscos, quando for o caso.

§ 4º. Os novos preços somente vigorara�o a partir da celebraça�o de termo aditivo

ao contrato administrativo, retroagindo seus efeitos a1  data do pedido.

Art. 152.  Os requerimentos de reequilí"brio econo� mico-financeiro observara� o o

procedimento previsto em decreto especí"fico.

CAPÍTULO V - Do recebimento do objeto contratual

Art. 153.  O recebimento proviso" rio e definitivo do objeto contratual deve ser

realizado conforme o disposto no artigo 140 da Lei nº 14.133, de 2021, e em consona�ncia

com as regras definidas no edital para o objeto especí"fico do contrato.

Art. 154. O objeto do contrato sera"  recebido:

I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsa"vel por seu acompanhamento e fiscalizaça�o,

mediante  termo detalhado,  quando verificado o cumprimento das exige�ncias de cara" ter

te"cnico,  em  ate"  15  (quinze)  dias  corridos  da  comunicaça�o  escrita  da  contratada  do

encerramento da execuça�o contratual, se outro na�o tiver sido o prazo estipulado no termo

de contrato;

b)  definitivamente,  por  servidor  ou  comissa�o  designada  pela  autoridade

competente, em prazo na�o superior a 90 (noventa) dias corridos a contar do recebimento

proviso" rio,  mediante  termo  detalhado  que  comprove  o  atendimento  das  exige�ncias

contratuais;

II - em se tratando de compras:

a)  provisoriamente,  de  forma  suma" ria,  pelo  responsa"vel  por  seu

acompanhamento e fiscalizaça�o,  com verificaça�o  posterior  da conformidade do material
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com as exige�ncias contratuais;

b)  definitivamente,  por  servidor  ou  comissa�o  designada  pela  autoridade

competente,  em prazo na�o superior a 30 (trinta) dias corridos a contar do recebimento

proviso" rio, se outro na�o tiver sido o prazo estipulado no termo de contrato, mediante termo

detalhado que comprove o atendimento das exige�ncias contratuais.

CAPÍTULO VI - Dos pagamentos

Art.  155.  Se  o  contrato  na�o  contiver  definiça�o  do  dia  do  vencimento  da

obrigaça�o,  a  unidade  orçamenta" ria  adotara" ,  como  data  de  vencimento,  30  (trinta)  dias

corridos contados a partir da data de entrega da documentaça�o pela contratada. 

§ 1º. A estipulaça�o, em instrumentos convocato" rios de licitaça�o ou contratuais,

de prazo de pagamento inferior ao fixado no  caput,  devera"  ser previamente submetida a1

aprovaça�o da Secretaria Municipal de Finanças.

§ 2º. A Secretaria Municipal de Finanças disciplinara" , por portaria, procedimento

especí"fico  e  documentos  necessa" rios  para  liquidaça�o  e  pagamento  das  despesas

contratuais,  bem  como  crite"rios  de  compensaça�o  financeira  quando  houver  atraso  no

pagamento.

CAPÍTULO VII - Das infrações e sanções administrativas

Art.  156.  As penalidades  administrativas  sa�o  aquelas  previstas  na  legislaça�o

federal, impondo-se, para sua aplicaça�o, a observa�ncia dos seguintes procedimentos:

I  -  proposta  de  aplicaça�o  da  pena,  formulada  pela  unidade  administrativa

responsa" vel  pela  gesta�o  do  contrato,  mediante  caracterizaça�o  da  infraça�o  imputada  ao

contratado;

II - acolhida a proposta de aplicaça�o de penalidade, intimar-se-a"  o contratado, a

fim de garantir o contradito" rio e a ampla defesa;

III - observa�ncia do prazo legal para apresentaça�o de defesa pelo contratado;

IV - manifestaça�o dos o" rga�os te"cnicos e jurí"dico sobre as razo� es de defesa;

V - decisa�o da autoridade competente;

VI - intimaça�o do contratado, mediante publicaça�o da decisa�o;

VII - observa�ncia do prazo legal para interposiça�o de recurso.

§ 1º.  Aplicada a pena e transcorrido o prazo sem interposiça�o de recurso ou

denegado seu provimento, executar-se-a"  a penalidade aplicada.
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§ 2º.  O procedimento  previsto  no  caput deste  artigo  aplica-se  a1  proposta  de

extinça�o do contrato, nos termos do artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, facultando-se o

tra�mite simulta�neo quanto a1  aplicaça�o de penalidade decorrente do mesmo fato.

§ 3º. Os procedimentos de aplicaça�o das penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaraça�o de inidoneidade para licitar e contratar sera�o conduzidos por

comissa�o  nomeada pela  autoridade indicada no artigo  8º deste  Decreto,  nos  termos do

artigo 158, caput e § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

§ 4º. A penalidade de multa sera"  calculada na forma do edital ou do contrato,

observando-se o disposto no art. 156, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 157. Para a dispensa da aplicaça�o de penalidade e"  imprescindí"vel expressa

manifestaça�o do responsa"vel pelo acompanhamento da execuça�o do contrato, esclarecendo

os fatos que motivaram o inadimplemento, ou, no caso de força maior, que a contratada

comprove,  atrave"s  de  documentaça�o  nos  autos,  a  ocorre�ncia  do  evento  impeditivo  do

cumprimento  da  obrigaça�o,  na�o  bastando,  em  qualquer  dos  casos,  a  mera  alegaça�o  da

inexiste�ncia de prejuí"zo ao andamento dos serviços ou ao era" rio.

CAPÍTULO VIII - Do controle das contratações

Art.  158.  Em conformidade com o disposto nos artigos 169 a 171,  da Lei nº

14.133,  de  2021,  o  agente  de  contrataça�o,  inclusive  o  pregoeiro,  a  equipe  de  apoio,  a

comissa�o de contrataça�o,  o gestor de contrato e o fiscal de contrato,  podera�o solicitar a

unidade  de  controle  interno  que  se  manifeste  sobre  a  integridade,  regularidade  e

legalidade, em qualquer fase do processo licitato" rio.

Para" grafo u" nico. Em assuntos que envolvam questo� es objeto de parecer jurí"dico,

fica vedado acionar a unidade de controle interno para apreciaça�o da mesma mate"ria sem

que haja fato superveniente que justifique a atuaça�o daquele o" rga�o de controle.

TÍTULO IV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 159. Este Decreto entrara"  em vigor na data de sua publicaça�o. 

MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA
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EM 29 DE JANEIRO DE 2024

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

PREFEITO MUNICIPAL
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